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A- BASE LEGAL 

• Regulamento (UE) 2016/101,2 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2016; 

• Decreto-Lei n. 0 59/2022, de 13 de setembro; 

• Portaria n.0 272/2024/1, de 21 <j'e outubro. 

B - INTRODUÇÃO 

Os Programas de corservação Genética Animal (PCGA) e Programas de Melhorar]1ento Genético · Animal 

(PMGA) das espécies pecuárías de raças autóctones e raças não autóctones , apoiados pela medida C.1.1.5 

do PEPAC, têm como objetivos: 

•Assegurara conserv,ição e melhoramento dos recursos genéticos animais; 

• Assegurar os trabalhos ne.cessários à sua caracterização genética" e genómica; 
• Promover o progresso das caracter ísticas de interesse .de cada raça , atravês·da avaliação genética e 

genómica, como objetivo final do melhoramento; 

• Recolher e conservar materi<c1l genético no Banco Português de Germoplasma Animal (BPGA). 

De.acord.o com a Port. 272/2024/1, de 21 de outubro, cempete à Direção Geral de Alimentação Veterinária 

(DGAV), nomeadamen ·te-ao Gabinete de Recursos Genéticos Animais (GRGA), elaborar as normas técnicas 

respeitantes às ações de conservação e melhoramento dos recursos genéticos animais, previstas na medida 

C.1.1.5 do PEPAC, que servem de superte ao delineamento e execução dos PCGA/PMGA, bem como à 

validação dos respetivos pediaos de· pagamento . 

No âmbito do Reg. (UE) 2016/1012, de 8 de junho , comp lementado com o DL n.O 59/2022, de 13 de setembro, 

é ainda atribuição da DGAV, como autor idade compet ente, o controlo oficial dos programas de conservação 
e/ou melhoramento animal. 

Não estando definidos pela Comissão Europa.ia os requisitos em matéria de testes de desempenho e de 

avaliação genética, as associações de criadores e os organismos terceiros que realizem aque las ações térão 

·em consideração os art. 0 25.0 e 28.0 e o Anexo Ili do Regulamento. (UE) 2016/1012, de 8 de junho. 

Os relatórios requeridos para a validação de ações previstas nos programas de conservação ou de 

melhoramento devem ser redigidos de forma a permitír a interpretação da informação por um público 

alargado. Devem ainda ser est ruturados de acordo com as metodologias adotadas com umente para os 

documentos de c.aracter téchico, inc luindo inc:l(óe, resumo do conteúdo , métodos 1,1tilízados, resultados, 

conclusões e, sempre que apropr iado, comentários relativos às comparações com a informação obtida 

anter iormente sobre os mesmos rópicos . 

No âmbito das ações de çcinservação e me\horamento dos recursos genéticos animais apo iadas pela 
medida C.1.1.5 do PEPAC, todos os métodos , dados e informações decorrentes das ações realizadas são 

proprredade da entidade gestora do LG e devem ser disponibilizados às entidades oficia is sempre que 

solicitado, nomeadamente: 
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a) Registos de todos os dados relativos à ação em causa; 

b) Desctição detalhada acerca dos métodos de. r.egisto áà ação em causa; 

c) Desc_rição detalhada sobre os modelos e métodos estatíst icos usados nas anáUses dos resultados _das 

ações em causa; 

e) Descr ição deta lhada acerca dos parâmetros genéticos usados para càda caracterf?t ica avaliada, 

nomeadamente, se for caso disso, pormenores sobre a avaliação genómica. 

f) Descrição detalhada acerca dos marcado res genêticos/genómicos usados. 

g). Manter em arquivo, os elementos em bruto das genotipage_ns e genomas usados nas ações em causa. 

C REQUISITOS DOS PROGRAMAS OE CONSERVAÇÃO E 
MELHORAMENTO EXECUTADOS PELAS ENTIDADES GESTORAS DOS 
LIVROS GENEALÓGICOS 

Os programas de melhoramen to animal das espécies pecuárias são enquadrados pelo art. 0 8.0 , n. 0 3· e, se 
aplicável, pelo art. 0 12.º do Reg. (UE)-2-016/1012, de8 de junho, e os programas apoiados pela medida C.1.1.5 

devem, ainda, ter em consideração o estipulad .o no art.0 6.0 • n.0 2 da Port. 272/2024/1, de 21 de outubr.o. 

Os programas têm de conter informações .sobre o seu objetivo, ou seja, a conservação da raça. o 

melhoramento da raça, sua linhagem ou cruzamento , a crfação de uma nova raça , ou a reconst ituição de 

urna determinada raça. ou a combinação de um ou mais destes objetivos. 

No presenre documento, entendem- .se corno equ ivalentes as designações "programa de conservação" e 
"programa de rnelh·oramento" , embora consubstanciem diferenças inerentes aos fins. 

1. REGRAS GERAIS PARA ELABORAÇÃO DOS PROGRAMAS (Reg. (UEJ 2016110·12, de a 
de junho, Anexo 1, Pa.rte 2) 

O programa de melhoramento deve incluir. 

a) No caso de animais reprodutores de raça pura : o nome da raça, as car.acterísticas circunstanciadas 

(!a raça,. nomeadamente as suas característtcas essenciais;, 

b) Informações sobre o território geográfico onde o programa é executado ou onde se tenciona executar; 

c) Informações sobre o sistema de identif icação de animais reprodutores , que garanta que esses 

animais só sejam insc ritos num LG ou registado num registo genealógico quando estiverem 

ídentificados individualmente , e.de acordo .com o direito da União Europeia (UE) em maté ría de saúde 

animal aplicáve l à identificaçiio e registo da espécie em causa; 

d) lnformaçôe$ sobre o sist~ma de registo da geneatogi.a de animais reprodutores de raça pura inscritos 

ou registados e elegívei.s para inscrição em LG ou de s.uínos-reprodutores híbridos registados em 

registo genealógico; 
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e) A seleção e os objetivos de melhoramento do respetivo programa, incl uindo uma indicação dos 

principais obíetivos desse programa de melhoramento e, sempre que aplicável, os critérios de 
avali?ção pormenorizados relacionados com ess·es objet ivos para a seleção dos animais 
reprodutores ; 

f) Caso o programa de melhorameoto exija testes de desempenho ou avaliação genética: 

i • Informações sofüe o sistema utilizado para gerar, registar, comunicar e uti lizar. os 
resultados dos testes de desempenho, 

ii. informações sobre o sistéma no que se refere à avaliação genética e, sempre q,ue aplicáve~, 

à avaliação genómica de animais reprodutores; 

g) Sempre qu_e tenham sido estabelecidas secções anexas ou a secção prin<::ipal esteja dividida em 
classes, as regras aplicáveis à divisão do LG eos critérios ou procedimentos para o registo.de animais 

nessas secções ou a sua inclusão nessas classes; 

h) Sempre que a associação de criadores ou o centro de produção animal subcentrate a organismos 
terceiros, atividades técnicas específicas rélacionadas com a gestão do seu programa de 
melhoramento , tal como referido no art.0 8.0 , n.0 4 do Reg. (UE) 2016/1012, de 8 de junho , 

Informações Sobre essas atiVidades, assim e.orno o nome e o contacto dos organismos terce iros· 
designados. 

2. REGRAS PARA ELABORAÇÃO DOS PROGRAMAS APOIADOS PELA MEDIDA 

C.1.1.5 (Portaria 272/2024/1, de 21 de outubro, Anexos li, Ili) 

Na estrutura· dos programas, são diferenciadas ações "base'', de. "conservação " e de •melhoramento" 
devendo incluir os Vários aspetos indicados no quadro infra. 
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E.slruturagera l do Programa de Conservaç ão 

Gonlitic oAÔlmal 

1 - Oos.cdçáo do sistema d&p,oduçã .o: 

1.1-Núrt\8ro ds anim'ãl~ o l'.llime(o dt exploreç.ôb ; 

1.2-Parâmtitros demog(éfico$ {eonsangum1oade, 

esnuruta otana.1nterva\odcge,ações,: 

1 .3 - Práticas de maneio. p'fOOutlvfdade: 

1.4 -.Crwamentos com outras r..aça&: 

1-.5 -Produros finais. 

2·- Recolha do intormafr .lO: 

2.1-Érit ldados oovotvkfas.; 

2.3 - Sist&m.a dé recolhà de r:egistos ~ealógícos & 

f) rodllt.l\fOS: 

2-.4-Conexlío enue exptõ(açó&s;­

:2.5-Fluxo é tsatamut1to de. tnt0rn1açào; 

2 .6- Controlo gEl'nealógíco e valfdação: 

2~ 7 - lOOf"\iOOs de repc-oduçâo ut!ttz.adas. 

3- Açõe s de conHr.vação a t.f.asenvo\ver: 

a.1·-Con1u1tvaç.ãoaxsiru:22/35 . 

3.1.1- Maretíat genérico a racolhe:r o cr1o-conservar no 
Banco· f>ortuguãs do Getmopla.sm.aAnímat: 

"3.1 ,2-Aç.i>es d o tonservaçâ .o m vivo; 

a..2 - COn$ervaç.ão ín sltu. 

E.s-t.rutura gera l do Pro.grama de Mêlhorarnenro Genético Anfmal 

1-00.$criçâo do $Ístoma de produção : 

1.1 -NúmtKo de anlmats e oUrnero de expto,aç,ôM: 

1.2 - Pafãméucs ae.mogréhoos H:onsangi.dn1dade. estruUJta etâtia. ime.tvato é!ê ge.raçóest: 

1.3- Prátlcas dén\áneio _, pfodutMctacse; 

i .4-érl.tUUtlentos com outr~s raça$; 

1.5 - Produtos Unais. 

2-Recolha d'é lnfo1mação: 

2.1 -Etlt1dad&s a1wOtvfüas: 

2.2 - Stst&tna d& identthcação : 

2.a- ·s1stomã de recolha de ,cgisto.s g!neatógfoos e ptodutivos; 

2.S-flui<t> e tratamétlto d.e 1fltôrmaçtio; 

2.6 -Cont1010 genaatõgico e. vatkfaç~; 

2:7-Técr#as de réptodu~ ·o u:tilltádat. 

3 - 0ofiniçifo dos objetivos dé molhOfamento: 

3.l -Co1aêteres qu& Sú pretendem set&cionat/melhwar (objielJv·os de n'if1lhotamenlo); 

3:2 - ca"raçtarés qua lnfluttncwm economicam&"ntc o s~tema dee)(l)toração; 

4- Estimativa de parâmetros: 

4., - Vartabltidadc gcnáltca tt fênotípk:a dos caaicttt.ês ; 

42-H~ rltabiUdado dos caractcr'ts ; 

d.3 - correlâÇões geMt icas e fonctil)icas ent're car'actêres. 

.s-Cri téri os d&iéloçáo: 

5.1-Cataçtarés q,uec-s.o pro-t~ndem avaliar e que vão ser medfdOS:23/35 

5.2 -Cêlmct&.fes.com bas.e nos QuoHs· se setecio-nam ós animais : 

5.3 -Asp-etos a consl<tó!ar na e.s<:olhadOS ctltátíos de Selbçáo: 

5.3.1- Varlabl{idede ghnétlca; 

5.3.2 - corretaçoo gétlétiea com os 00;etivos de mélhotamento: 

S.3.3-Med~o: 

5.J,3.1 ;- Mensurável nos cendídatqs à seleção; P.a,.entecs: 

5.3.3.2- F.ac,Udade: custo: Idade: 1eg1stos rep.otidM . 

. 6-Avatiaç ãO de esqoe rtn)$.aUernatlvos : 

6.1 -Númtlfo do.anlmalscontt0tados; 

8 
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~ llCUmJao\t " '(A) 

6.2 - Metoclotogías dê seleçà.Oi 

6.3 -Otimi:tação cios ,esuttaaos do ptograma: 

6.4-Custos e bttnoflcios.do dif(t(ru\lMaltetnatlvas ; 

6.5 -Res posta$ dír'etas cO{!'ttÍac!onada~; 

6.6 - RêSposra esperada a1\U~tmcnte/gor.1çà0. 

7-0rgan fz~o do controlo de performances e recol ha deinto,maçào : 

7, t ,_ Entidade:$ u11vótV1dàs; 

7.2 - Sistema d& ident1hcação: 

7 .3 .._ Ftecotha d& rogt.stô& goAeàtógfcos ti produtlvos ! 

7 .3.1 - Dados d& campo a r--ucotl'ler (entáuos de sc!éçáo): 

7.3.2 - R•co:lha,d:0 dat1os de campQ {exi>toraçõcs. estaeéo. matadouro>: 

7 .4 -Cona'Xão ~ntre. oxptou,çõ&s; 

7 .5 :-flux o e l(ata,m'J(ltô do 1flfonnaçilo; 

7 .6 -Gontrolo-genaalõgieõ & vatí®Ção: 

7.7 - róc.ni-c.M de rapcodução ,utUliad.a·s. 

8-Ava ltaçào genética: 

8.1-tntidado r'ésponsável f.n.acoenctent.cda êntldadê gestora ao LG ou fégisto funda<for o 
r&c:OnhCCida Pélt! OGAV: 

a.2-cau,cteres -avaUadcs; 

8.3-i~tormaç.âo prOdutlva e ge_nbatógica dfsponfVél; 

8.4 - Motociotogia uuti2ad:a: 

8.5 -M-od~to de an.álls.o para os.d iforen tes caractotes; 

8.6 -Pct10dicldada.da avahaç_ão gen6tic:a: 

a. 7 -.F'orma d& aprcs.o.ntação Cios re-sut~a-a-os aos criadores e ao plJl)lico.em gotat: 

8.7.1 - Catátogo; 

8.7.2- Relatórios indiv1dUa1s por criador ; 

8. 7 .3 - DIWlgaç.llo na lnt~ôet. 

9- Seteçcão.e u1luz.açSo dos anima is sehicionados : 

9.1 -Mátod.os do seteç.}o e utiUi:aç.ão dos futuros ,cptódutoms~ 

9.2 -controto da eonsanguini.aaao: 

9.3 .._ Progfama.ç-àO dos aca~tamentos.; 

9.4-Utilíiaçào d~ rnarcado1 us. genéttCo~, 

9 
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D - DEFINIÇÕES (Regulamento (UE) 2016/1012, de 8 de junho) 

a) .. Avalíação genética» - conjurito .de pwcedimentos baseados na utilização de registos genealógicos, 
genómicose produtivos e.em modelos matemáticos adequados e-devidamente testados, com o objetivo de 

estimar o valor genético dos anímais para uma ou diversas caracterfsticas de inte resse; 

b} «Avaliação genómica» - detenninação do mérito genético do;s animais que incorpora informação de 

marcadores genéticos, p.ira-os animais que tiverem esta informação disponível, além dos dados, fenotíp icos 

e genealógicos; 

c) «Caracterização genética »-determinação de diversos in(licadores de variabilidade ge.nética intra e inter­

populacionais, tendo em vista a caracterização da estrutura genética dé uma população, nomeadamente 
através de marcadores genéticos e/ou através de análise demográfica; 

d) «Caracterização bl"ométrica» - determi nação de medidas padrão de cada raça, com vista a serem 
utilizadas na seleção de anímais com melhor conformação morfplógica e maior desenvolvimento. A 

utilização desta ferramenta permite avaliar o créscimento e o de_senvolvimento corpora l, de modo que 
possam ser inferidas tendências genéticas e fenotípicas do crescimento dos animais ao longo dos anos; 

e).«lívro Genealógico (LG)» - livrp ou base.de dados mantido por uma associação cje criadores , constituído 
por uma seccãe principal e, se a associação assim o de,c:idir, uma ou várias secções anexas para animais da 

mesma espécie que não sejam elegíveis para inscrição na secção principal; · 

f) «Associação de criadores» - associações de. produtores , organizações de produção animal ou organismos 

públicos, com exceção das autoridades compete ntes, que estejam recenhec idos pela autoridade ­

compe\ente de um estado-membro que executem um programa dê melhoramento com animais 

reprodutores de raça pura que constem do ou dos LG que mantêm ou estabelecem ; 

g) «Programa de Conservação Genética .Animal» - conjunto de ações sistematizadas de recolha e 

tratamento de dados produtivos e genealógicos de forma a·obterTnformação com vista à conservação da 

variábilidade genética de uma raça, variedade ou écótipo ex situ, através da cno-cónS'ervação de material 

genético no Banco Português de Germoplasma Animal (BPGA) e da conservação in vivo e in situ, nos locais 
de exploração de uma raça, variedade ou ecótipo; 

h) •Programa de Melhoramento · Genético Animal» - conjunto de ações sistematizadas, inclu indo o registo 
de informação relativa à seleção, reprodução e troca de animais reprodutores e dos respet ivos produtes 

germinais·. concebido e aplicado com vista a preservar ou reforçar as características fenotíp icas e/ou 
genotíplc,is pretendidas ·da população alvo; 

1) «Raça» - população de animai.s S'uficientemente homogénea. para ser consid.érada com.o distinta dos 
-outros animais da mesma espécie, detida por um ou mais grupos de criadores que acordaram na inscrição 

desses animais em LG com informação detalhada sobre os respetivos ascendentes conhec idos, com o 
objet ivo de reproduzir -as súas caracte-rfsticas hereditárias por meio de reprodução~ troca e seleção no 
quadro de um programa de melhoramento; 

J) «Animal reprodutor»• animal reprodutor de raça pura ou um suíno reprodutor híbrido; 

10 
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l) «Animal reprodutor de raça pura» - animal que se encont re inscrito ou registado e elegível para inscrição 

na seção principal de um LG; 

m) «Registo fundador (RF)~ - anteriormente tarnbém de-signado·como •Registo Zootécnico», o registo que 
tem por fim assegurar a presewação genética de uma raça e concorrer para o seu progresso zootécnico, 

sendo que este registo antecede a constitu ição do respetivo LG, devendo a inscrição obedecer ao respetivo 
regulamento e a ascendência dos animais pode não ser conhecida. À luz do Reg .. (UE) 2016/1012, de 8 de 

junho, o "Registo fundador • é uma secção anexado LG; 

n) «Filiação registada ~ i nformação geneal6g.ica decorrente dos elementos constantes na Declaração de 

Nascimento (DN) e que identifica os progenitores de um animal inscrito no lG (c.arácter declarativo) ; 

o) «Filiação confirmada » - informação genealógica validada pela comparação dos polimorfismos mediante 

análise de ADN, ou de outras análises que venham a ser desenvolvidas (comprovada laboratorialmente ). 

E- AÇÕES "BASE" 

1 - INSCRIÇÕES NO LIVRO GENEALÓGICO (LG) 

Aos animais objeto de Inscrição na secção principal dos LG ou nas secções anexas aplica-se toda a 
législação nacional referente à identif icação e mo_vimentação ·animal, bem corno todas as obr.igações 

decorrentes dos planos de erradicação , controlo e vigilância em vigor, em cada momento e para cada. 
espécie, ficando sujeitos às medidas de controlo das condições e. requisitos de potícià sanitária daí 

decorrentes. 

As inscrições no LG obedecem a regras estabelec idas no Regulamento (UE) 2016/1012, de 8 de junho, que 

determinam a alocação dos animais de acordo com a informação .de parentesco conhecida. 

O diagrama intra esquematiza as condições requeridas para a•inscrição na secção principal.e nas secções 

anexas. 

Secção Principal (S.P.) ..Classe de Nascimentos (Cl.N)-filiação registada 

--...Classe de Adultos (Cl.A)-tiliação comprovada 

secção Anexa (S.A. )- genealogia não comprovada ou incompleta 

11 
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1.1 - REGISTO NA SECÇÃO PRINCIPAL DO LIVRO GENEALÓGICO 

1. 1.-1 -Rl:GIS TO NA C LASSE DE N ASCIMENTOS(Cl.N.) 

o planeamento e o controlo da reprodução dos animais dos efetivós ad·erentes aos progtamas de 

melhofamento inscritos nos LG (secção principal. ou anexas) são uma tarefa essencial para o 
desenvolvimento dos mesmos. 

Uma exploração só deverá ser considerada aderente-ao Programa de Conservação e/ou Melhoramento 
quando assegurar pelo menos o registo da reprodução dos animais inscritos no LG. 
Assim, o processo de gestão da Cl.N. tem de ser desenvolvido de iorma a poder caracteriza r/avaliar a 

vertente reprodl:lti\/a dos; efetivos, relativamente aos níveis de fertilidade , prolif icidade., sa·zonalidade e 

morta lidade, etc., assegurado por dois procedimentos de ba.se_: Declaração de. Beneficiação e Declaração 
de Nascimentos . 

Declaração de Benef iciação (08) : 

Para supor:te·dos·registos na Ct.N podem ser previamente elaboradas pelo criador as respetivas Declarações 

de Benefic iação (08). 

A DB pode terassegu inte_s fom,as: 

L Declaração de Transferência cte Fmhciâa (TE) ou de lasemfoação Artjljçjat (IA}- documento emitido• 
p·elo técnico _que efetuou a TE ou a IA, com identificação das dadoras e recetwas ou dos machos 

utilizados e da(s) fêrnea(s) beneficiada(s), bem como dás cond ições e data em que foram realizadas; 

2. Declaração de CohJição (DC) - documento emitido peto criador contendo a sua ident ificação ., a da 
-exploração, de cada uma das fêmeas beneficiadas e do macho uti lizado, bem como a data em que a 
,cobrição foi realizada. Se a beneficiação tiver sido realizada num "Posto de Cobriçâo", o documento 

emitido referente ao serviço prestado deve ser apresentado em conjunto com a DN; 

3._ Dec laracão de Emparelhamento em tote (El) - documento que identifica o macho e as fêmeas, as 
datas de início e. de fim do emparelhamento e .outras infoFmações relativas ao processo de 

reprodução (ex.: tratamento de sincronização hormonal, etc.); 

4. Declaração de Emparelhamento em Grupo (EG)-documen to qu.e identifica -os machos e as fêmeas 

.e. as datas de início e de fim do emparelhamento (de acordo com os limites por espécie), e outras 
ihformações relativas ao ·processo de reprodução (ex.: tratamento de sihcronização hormonal, etc.). 
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A Declaração de Emparelhamento em Lote (EL) ou em Grupo (EG), deve cumprir as seguintes condições : 

a) Ter uma duração de até 3 meses no caso dos suínos, 4 msses no caso dos ovinos e caprinos e d8 7 meses, 

no caso dos bovinos (duração.inferior ao período de gestação) e ser aceíte pela entidade gestora do LG antes 
do termo da sua vigência; 

b) Set' recebida e registada no LG antes do.início do período . de partos correspondente; 

e) Ser substitu'ida se durante a sua vigênc ia for observada alguma alteração (ex,: entrada/salda/morte de um 

macho); 

d) Validar o registo de nascimen to, pelo que tem de identificar todQS os machos .e _as fêmeas (se torem um 
subgrupo do efetivo /rebanho /Vara /etc , presentes na exploração) que são_ colocados em cada lote ou grupo 

de beneficiação. 

Em qualquer 08 só podem ser incluídos -machos recon hecidos .como reprodutores inscritos na CLA ', de uma 

mesma raça e tendo o seu perfil genético (genótipo) previamente caracterizado de forma a perm itir que toda 
a descendêncfa das fêmeas "da raça" ·possa ser comprovada . 

Se a reprodu .ção de BV, OV, CP, SN e EQ for realiza.da por EG por um conjunto de machos da raça, o registo 

na CLN deve ser realizado com base na Declaração de EG. Esta dec!aração suhs litl/i a jdentifj cação do pai 2 

As fêmeas que tenham sido beneficiados por IA/TE, só podem ser agrupados com outros machos deco rridos 

pelo menos 15 dias no. caso de ovinos e 19 dias no caso de caprinos.bovino .se suínos. Se esta regra não for 

cumprida, a paternidade tem de ser confirmada. 

Estas geclarações (08) devem existir prefere_ncialment e em s.uporte' digital desde que devidamente 

vatidadas pelo críador e pela associação de criadores. 

Indicado r de duração média da gestação por espêcje 

FÊMEA. LIMITES (dias) 

Burra 343•.375 

Égua 330,3.40 

Vaca 270-290 

Cabra 140-158 

Ovelha 140-153 

Porca 113-120 

' Atenção: apenas a Socç,áo Princ,~pat tem chisses 

2 Para rig(?r daavallà-ção gonétic.a. pato menos 15~ dos registos adicionados anuatmênto à Ct.N dovom téf'. ambos·os pfogenitores.comprovados pç, 

teste, de ADN. 
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Declara ção de Nascimento (DN): 

A inscrição na Classe dos Nascimentos (Cl.N) tem de s.er documentada por uma Declaração•de Nascimento 

(DN) apresentada pelo criador, conforme previsto no reguU1mento do respetivo LG, constituindo o suporte 

de todos os registos. Preferencialmente de forma desmateria lizada (comunicação/registo do criador 
diretamente no LG, SNIRA. BNE/GESEQUS, -outras aplicações informáticas de apolo à gestão dos LG, 

podendo também ser efetuada por registo em suporte físico. 

Na identificação dos animais na Cl.N, e sempre que aplicável, tem de ser utilizado o número de ld.entificação 
oficial e deve ser utilizado o formulário SNIRA/IDigitaJ, RNE/GESEQUS ou outras aplicaçõ'es Informáticas 
oficiais para efeitos da declaração de nascimentos/reg isto de identificação . 

Complementarmente, os animais podem ser identificados com uma marca, diferentEl da ident ificação 

ofici_al, conforme regulamento do respet ivo LG. Caso o a_nima( possua outras identifica ·ções aplicadas 
(eletrónica, número de casa, etc.) estas também devem ser registadas no LG. 

A declara.ção de nascimento, da iniciativa e responsabilidade do criador adEirente, não obstante as 
obrigações legais de identificação e registo, deve ser comunicada e registada (ou rejeitada) no LG até 120 

dias após o nascimento para suporte da ação "inscrição na Classe de Nascimentos•. 

ADN relativa aos OV, CP, SN e EQ têm de conter a identificação do criad.or (NIF, n.ome), a indicação da 

exploração de nascimento (ME e/ou NRE), o local da exploração e a lista dos números atribuídos aos animais 
constantes na DN, mencionando para cada animal: data de nascimento , identificação ela mãe, identificação 

do pai, sexo do animal, tipo de nascimento (parto simp les/gemelar ou múltiplo ), modo (natural, assistido, 
cesariana) e outros e lementos considerados no âmbito de cada raça (pelagem, peso ao nascimento, .etc.). 

Os registos realizados de· forma eletr6nica podem substituir a DN em papel, desde que evidenciem terem 
sido subscritos pelo criado r. 

Se a DN, da responsabilidade do criador, não for s·uportada por uma DB previamente comunicada e/ou 

registada, o registo na Cl:N fica dependente da confirmação da genealogia. 

Se o resultado de. um exame de filiação determinar a •incompatibilidade dos perfis genéticos com os 

progenitores declarados, a inscrição na Cl.N é rejeitada. No entanto, o Secretário .Técnico deve procurar na 

base de dados dos marcadores , progenitores compatíve is. Não sendo possível a compatibilização, o criador 
deve submeter nova DN em que a ascendência seja demonstrada por teste de ADN. Perante uni resultado 

i•noompat ível no·(s) teste(s) de filiação, o animal deverlí ser inscrito na secção anexa. 

Apenas é financiada uma aoál1se da exame de fiJiação por ADN por animal inscrito pelo mesmo método 
laboratorial. 

ós LG devem criar mecanismos internos para avaliar a conformidade das DN, verificando atravês de 

métodos laboratoria is, pélo menos 15% do total anual de inscrições na Classe. de Nasdmentos. Nas 
explorações alvo da verificação, quando a incompat ibilidade for superior a 40%, o controlo das'filiações deve 

ser largado a pelo menos 5% dos animais inscritos na Cl.N por esse criador nos 12.meses seguintes. 

No caso de três incórreçôes em anos sucessivos nas D N's apresentadas pelo criador (incompatibilidade 

superior a 40%), a eritid!i!de.gestora do LG deve comunicar à DGAVessa oéorrência, bem como as medidas 
que adotou para a sua correção. 
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Só podem ser inscritos na Ct.N. animais que sejam descendentes de animais inscritos na Cl.A, ou 

descendentes de fêmeas d-a sec.ção anexa, com pejo menos uma geração conhecida . 

No caso das aiteA. cada animal é inscrito na Cl.N , com base na.identificação individual adotada pela entidade 
gestora. A esta fnscrição estão associados um número e ama data de registo na Cl.N. 

A realização desta ação é documentada pela folha.de campo correspondente ao registo em LG/RZ (Cl.N) e 

que contém a seguinte informação: criador. data de nascimento, sexo, pai, raça e variedade (galinhas: careca 

ou penuda). 

Inscrição na Classe dos Nascimentos - Validação 

Só serão reconhecidas como válidas, para efe ito.s de financiamento, as iosccições na c t N de animais com 
menos de 120 dias de idade e com filiação registada (declarativa via DN com identif icação da mãe e do pai 

-ou DB) ou confirmada (genotípagem) que tenham sobrevivido pelo menos 72 horas-após o parto. 

As crias de sexo masculino , filhas de fêmeas de 1" gera·ção da secção anexa cruzadas com machos da 

secção principal, não-podem ser marcadas para pagamento. 

1.1 .. 2-REG ISTO NA CLASSE OE ADULTOS (CL.A.) 

A inscrição dos machos ná Cl.A é uma condição .essencial para a sua admiss.ão à reprodução, fe. sãó 

reconhecidos como "repr.odutores . puros" : As fêmeas repcodutoras podem estar inscritas na CLP.. ou na 

secção anexa. Apenas as fêmeas adultas que não preencham os requisitos de filiação para· inscrição na 

secção principal são inscritas numa· secção anexa estabelecida ·no regulamento do respetivo LG. 

Não·obstante a Jdentifica_ção e registos oficiais. com a inscriç ão na Cl.A.o sistema de suporte ao LG tem de 

assegurar a atribuição e a manutenção de um Número .de Cl.A. sequencial. A da1a de inscriçã o na Ct.A será 

a data da realização da class ific_ação morfológica, ou de outros critéri os estabelec idos no LG. Se o animal for 

considerado sem condições de inscrição na Cl.A poderá ser inscr ito numa secção anexa. 

A insc rição na Cl.A. de animais registados na Cl.N. tem de ser suportada por uma classificação morfológica 

que avalie e quantifique as suas características morfo lógicas face ao padrão da raça e aptidão, sendo 

superior ao·valor mínimo definido no regulamento do LG, ou ainda' por outros critérios estabelecidos no LG. 

A fnscr.ição e/ou a manutenção na Ct.A. pode também ser condicionada pela avaliação de desempenho do 
anímal (c,ontrolo de crescime nto, prod ução de leite, etc.) de acordo com as regras do respetivo LG. 

Os caracteres e a m_etodole>gia ado'tados para a realização da classificação morfológ ica de cada raça deverão 

ser realizados de acordo com os regulamentos dos LG em vigor. 

A inscr ição na Cl.A deve ser realizada/validada pelo Secretário Técnico do LG. 

Tal com o previsto na DNJtem de ser elaborado um registo vaUdado pelo criador, com a data e a identificação 
dos animais avaliados/classificados e aprovados ou rejeitados:. O mesmo pode ser em suporte tisico ou em 

suporte digital 
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No caso das aves; por se tratar de popu lações em Registo Zootécriico com maternidade -de difícil 

determ inação, a inscr ição na Ct.A pode ser efetuada apenas com base no registo da paternidade. 

Se o:·destino for a reprodução, os animais (machos e fêmeas) a inscrever na Cl.A têm de estar genótipados. 

O LG só pode aceita r inscr ições na Cl.A da secção prínc-ipal dos animais provenientes da Cl.N. com 

p_aternidade registada com base numa declaração de beneficiação em grupo- declarativa, se a genealogia 

(!)ai e mãe) for confirmada pot _genotipagem. 

Os machos sem genealogia conhecida ou incompleta podem .vir a ser admitidos na Classe de Adultos da 

secção principal se for concedida a derrogação prevista no·Reg. (UE) 1012/2016, de -8 de junho. Os machos 

têm de c_urnprir com o padrão da raça, ter carac terísticas relevantes para o programa de conservação ou 
melhoramento e estarem genotipados para poderem validar a descendência . 

Para o cumprimen to do PMCGA, cada entidade ge.stora de LG tem de assegurar anualmente a insc rição na 

Cl.A de pe lo menos 10% do efetivo adu lto explorado em linha pura no caso de bovinos e de equfdeàs e pelo 

menos 15% no caso das espécies suína, ovina ·e caprina . 

lnsc°rlção na Classe de Adultos - Validação 

São elegívei_s para financiamento desta ação os. animais previamente inscritos na Cl.N. e que tenham 

transl tacto ·para a CL.A. de acordo com as regras estabelecidas pelo LG da respet iva raça . Todo$ os machos 

inscritos na CI A têm de estar genotipados e. essa Informação registada no-1 G 

Excecionalmente, conforme previsto no Anexo li, capítulo 3, Ponto2 ç!o ''Regulamento da Produção Animal", 
poderão ser inscritos na Classe de Adultos·da secção principal animais sem ascendentes conhecidos, desde 

·que cumpridos os pri ncípios prevístos naquele artigo. 

1.2..: REGISTO NA SECÇÃO ANEXA 

São inscritas nesta secção apen-as as fêmeasadulfas, com genealogia desconhecida ou incompleta . 

Os machos resultantes do cruzame nto de uma fêmea C (secção anexa) com um macho A (secção principal) 

- Nx, não são elegíveis para apoio ao programa de melhoramento (não são pagos), no entanto são 
conside rados para efeito de validação dos partos das suas progenitoras (Pedido Único). 

Em explorações de reduzida dime nsão ·onde só existe um macho a entidade gestora determinará a 

confirmação da paternidade (só pai). 

Nota : Os animais netos das fêmeas inscritas péla prime ira vez nesta Secção podem ser inscr itos na secção 

principal quando o pai.e os 2 avôs est iverem inscritos na Cl.A, 
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lGH 
lG'A 

lGN 
lG A 

As fêmeas a inscrever na secção anexa não podem ultrapassar 20% do total dos animais inscritos na Cl.A. 

no. ano civil anterio r. 

EJ.<emplo: Os 20% são calculados anualmente em função das· inscrições ocorridas no ano anterior. Se em 

2023 foram inscritos 5000 animais em LGA poderão ser inscritos até 1000 na secção anexa no ano de 2024. 

Os anima is B já foram inscritos ·no ano anteríor (não contam para o ano corrente ) e se também já têm pai e 

mãe confirmados rião devem ser contabilizados para este n. 0 • 

Também são in'Scritos na secção anexa animais em que está pendente a confirmação da filiação por exame 
de ADN. Só depeis da ge_nealogia confirmada podem transitar para a secção principal. 

1.3 UTILIZAÇ ÃO DE DERROGAÇÃO PARA INSCRIÇÃO NA SECÇÃO PRINCIPAL 

a) Descende ntes (machos e fêmeas) de fêmeas inscritas na secção anexa cruzadas com machos da secção 

principal podem ser inscr itas na Ct,N. - Derrogação prevista no Reg. EU 2016/1012 , Anexo li, Parte 1, Capítulo 

Ili - supressão de uma geração na progressão da secção anexa para a principal; 

b) Em situações de ri sco de erosão de uma raça, machos de.scendentes de fêmeas inscritas na secção anexa 

podem ser admitidos à secção principal através da Derrogação prev,sta no Regulamento EU 201611 O, Anexo 

li, Parte 2, Capítulo Ili. 

As derrogações devem ter caráter excecional e temporário e. a entidade gestora do LG deve dar conhecimento 

à DGAV das medidas ·implementadas para reverter situações de declln io da raça. Para ambos os casos , não 
é estabelee ido qt,Jalquer limite ao númeró •de animais abrangidos. 
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1.4. INSCRI ÇÃO NO LG PORTUGUÊS DA RAÇA FRÍSIA (LGPRF} 

o livro Genealógico Português da Raça Frísia é constitu[do pela secção principal (SP) e peta secção anexa 

(SA). Os animais constantes na SP são considerados puros, descendentes de bovinos já inscritos nesta 
secção. São também su·scetíveis de inscrição na SP, as fêmeas cujas mães e avós maternas estejam 

registadas na SÁ. 

ASA é um registo complementar onde são inscritas as vacas adultas, bem como as suas crias fêmeas, que 

possuam caracteiíst ica.s morfológ icas compatíveis com o padrão da raça Holstein-Fr ísia, que cµmr,ram as 
demais regras de funcionamento .do LG e que assegurem as seguintes condições: 

1. Atingirem no âmbito da classificação morfológica linear e no contraste leiteiro, uma pontuação e uma 

produção mínimas, cujos valores estão estabelecidos no regulamento do LG; 
2. Serem filhas de vacas já inscritas na SA e de touros inscri tos na SP, devendo· para tal terem sido 

asseguradas as condições previstas no parágrafo anterior. 

Os animais inscritos confo rme as normas do regulamento do LGPRF, homologado pela OGAV, são 
reconhecidos pela Confederação Mundial da Raça Holst ein-Frísia. 

Apenas são admitidos no LGPRF os descendentes de touros •Classificados como. de Mérito ou de Elite. 
Sempr.e que não for possível indicar com rigor os prçigenitores, a inscrição fica condicionada à confirmação 

por testes de filiação. 

A inscrição no LGPRF tem por base a DN emitida por agentes do LG, entidade com competências 

equivalentes para tal ou pelos criadores aderentes, recebida na Secretada Técnica do LG até 60 dias 

subsequentes ao nascimento, prorr9gado até 90 dias por situações excecionais. 

Os animais. devem ser identificados de acordo com as normas do LGPRF e a legislação nacional em vigor. 

A cada nascimento tem de corresponder uma OB - impresso próprio conforme com as normas definidas pelo 

ICAR - produzid.a e.m resultado da cobrição natural ou I.A, enviada pelo criador à delegação do LG da área da 
exploração .durante os 120 dias subsequentes. A comunicação por via. eletrónica dispensará o recurso a 

supo.rtes físicos. 

Quando se trate de IA realizada por um agente de IA não afeto à exl)loração, a DB tem de inclui ra declaração 
de inseminação podendo ser sul:>stituída por transmissão .. eletrónica dos dados por par.te da entidade qu .e 
realizou a IA. 

Quando a gestação resultar de uma TE, o registo da cria implica a entrega de uma declaração da 

trànsferência embrioná ria associa.da ao certif icado genealógico do embrião (Identificação dos progenitores). 
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2 - AÇÕES DE PROMOÇ_ÃO DA RAÇA 

As iniciativas d&promoção da raça, devendo ser realizadas pelo menos uma vez por ano civil, enquadram as 
expos1ções, a participação em certames agropecuários ou de divulgação dos proputos dérivados dos 

animais da taça. São ainda considerados a organização. de encont ros, seminários e worksflops de caracter 
técnico. bem como a participação em ações de formação dirigidas aos criadores ou ao corpo técníco da 

entidade gestora . 

Ações de promoç.ão da raça - Validação 

Esta ação é consid.erada ~ealizada quando for aceite.pela DGAV o relatório que inclua a informação relativa 

à(s) ação(s) de promoção realízada(s) e respetivo(s) documento(s) comprovat ivo(s), em suporte tísico ou 
digital. 

O relatório deve descrever pelo menos um dos seguintes aspetos: 

• Indicação das expost_ções/feiras ou certames agropecuários part icipados (certificado de presença) 
mencionando o número de animais por grupo etário; 

• Evidência das ações de promoç ão dos produtos derivados dos animais da raça em eventos 
gastronómicos ; feiras temáticas , etc.;-

• Evidência da organização de encontros, seminários e workshops, incluindo a localização e o númer o 
de partici pantes; 

• Evidência das participações em ações de formação dirigidas aos criadores ou ao corpo técnico da 

entidade gestora; 

• Evidência da publicação , apresentação de resultado s de estudos, trabalhos e p.rojetos relevantes 

para a raça. 

O relatório apresentado deve refletir a justa proporcionalidade entre o investimento da entidade gestora e o 
valor pago pela ação, podendo para este efeito serem solic itados mais elementos para a validação. 

3 - ATIVIDADES DE RECOLHA E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÃO DA RAÇA 

Esta ação , de carácte.r didático , visa apoiar as iniciativas que resultem na comunicação alargada de variados 

aspetos re.laéionados com as raças no âmbito da sua históría, evolução, serviços aos ecossistemas, 
relevância c;ultural, etnográfica , socioeconómica , características nutric ionais dos s·eus produtos, cuidados 

específicos da raça etc .. que contrib uam para o reconhecimento da sua importância, A informação a tratar 

pode resultar de entrevistas a criadores , relatando memó ri.às, conhecimentos práticos , e).<periências, ou 
obtida através de inqyéritos sobre a perceção pública dos siste_mas de produção dos animais da raça1 d_a 
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qualidade e acesso aos seus produtos. São ainda abrangidos por esta ação, as monografias, as exposiç:ões 
e concu rsos fotográficos e a criação de rotas turísticas. 

O material informativo .deve ser disponibilizado def6rma clara e acessível a difere.ntes públicos, su&,erindo­
se a publicação em periódicos , sítios da internet de referência do setor agropecuário ou alcançando um 

público mais vasto através das redes sociais ou apresentação em eventos online (webinars) e workshops. 

Atividades de iecolha e divulgação de·inform ação da raça - Validaçã o 

Esta ação é considerada realizada quando for aceite pela DGAV o relatório que inclua a informação e 
evidências das fniciativas previstas na descrição da ação, exposições e publicaçõ ·es, com a indicação dos 
elementos que permitam avaliár o seu impacto. 
O relatório apresentado deve refletir a justa proporcionalidade eAtre o investimento da entidade gestora e o 

valor pago pela ação, podendo para este efeito serem solicitados mals elementos pará a validação. 

4 - PERFIL GENÉTICO PARA CONTROLO DE FILIAÇÃO 

Os exames de filiação por análise dê ADN têm como finalida de validar os registos baseados na DN e 
contribuir para o rigor da informação posteriorment e utilizada para efeito de Avaliação Genética,. 
Cara.cterização Genética e Análise Demográfica, entre outras. 

Assim, devem determinar: 

• O genótipo de todos os maéhos registados como reprodutores na CLA; 

• A seleção dos animais a serem testados, bem como a determinação da caaipatihilidade dos 
genótipos da cria/mãe/pai , é·atribuição do Secretário Técnico do LG; 

• Complementarm ente, sempre que seja observada uma incompatib ilidade .de mãe/paí, na 
declaração de nasc.lmento, o Secretário Técnico do LG deve determinar que no mesmo 
efetivo/rebanho ou no mesmo criador, o controlo de filiação seja alargado de forma a confirmar pelo 

menos 5'!:!, dQS animais inscr itos por e~se criador, no mesmo ano cívil, selecionando também os 
animais a ·serem testados; 

• Todos os registos de tiliação dos animais no âmbito dos LGde bovinos, ovinos e caprinos, têm de ser 
sempre referenciados com base no número de identificação oficial atribuído a cada animal. Com 

exceção. das-cr-ias de ovinos e·caprinos, se os controlos forem realizados antes de ter _sido atribuída 
e aplicada a identificação oficial. 

Apenas é financiada uma análise de .exame de filiação por ADN, por animal inscrito , pelo mesmo método 

laboratorlal. Deve ser descrita metodologia/m .arcadores utilizados pelo laboratório .. Os laboratórios cfovem 
ser reconhecidos pela ISAG. 

Esta ação P,'ode ser combinada com outras ações que utilizem métodos moleculares. 
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Perfü genético para controlo de filia ção - Validação 

Esta ação é cons iderada realizada após a validação pela DGAV do relatório contendo os marcadores 
genéticos utilizados , a identíficação dos indivíduos genotipados, e o resultado da compatibilização com os 
progenitores. Todos os animais inscritos na secção principal ou anexa, com progenitores compatíveis, 
devem ter indicado o tripleto mãe-pai-filho. Pera.nte um resultacjo incompatívf!l deve ser procu rada 
compatibilidade pela secre.taria técnica do LG, demonstrando evidências dessa ação. 

O relatório também deve ínformar qual o laboratório de genética molecular responsável pela determinação 

dos perfis gené.t icos. 

Para o mesmo animal podem ser validados exames de f.iliação se utilizados processos laboratoriais distintos. 
Esla ação !)Ode ainda ser validada comb inada com a ação ''Testes genómicos com chips de alta d!!nsid!3de" 
se também permitirem confirmar as genealogias dos animai's. 

5 - CARACTERIZAÇÃO GENÉTICA POR ANÁLISE DEMOGRÁFICA/GENEALÓGICA 

A caract •erização genética por análise demográfica tem por base·o tratamento da informação genealógica 
d.isponlvel para determinar parâmetros populac ionais como ·consanguinidade individual, interva lo entre 

gerações, tamanho efetivo da população, número efetivo de fundadores e de ascendentes, permitindo 
descrever a sua evolução ao longo de gerações e constitllir o suporte às decisões de gestão da variabilidad.e 

genética de uma raça ou ,de uma população. 

Caracterização genética por análise demográfica/genealógica - Validação 

Esla ação é considerada realizada após validáção pela DGAV do relatório da caracteriz.ação.genética por 
análise demográfica , com referên'cía à entidade e técnicos responsáveis pela sya elaboração, O relatório da 

caracterização genética por análise demogrâfica tem de ser. divulgado aos partic ipantes no programa de 
melhoramento e disponibi .lizado para consulta no sítio da internet da entidade gestora do LG ou por outro 

meio abrangente de divulgação. 

6 - CARACTERIZAÇÃO BIOMÉTRICA (MEDIDAS/ÍNDICES) 

Com esta ação pretende-se quant ificar os caracteres morfológicos de uma raça através do estudo 
biomét rico, com base na informação recolhida no maior número 13ossível de Indivíduos, permitindo 
reP.resentar por 1:1ma expressão numérica ou gráfica o tipo médio da raça, os tipos extremos e o grau de 
variabilidade (janeiro, 1944). Assim, este método , dá-n.os a "ideia dum carácter, da sua evolução através do 
tempo óu da sua distribuição num conjunto de indiVíduos,. constituindo um prec ioso auxiliar nos trabalhos 
de melhoramento e seleção animal" (Almeida,1987). As medições biométricas, referentes a diferentes 
alturas, diâmetros, comprimentos e perímetros, tomados em pontos claramente definidos do exterior do 
animal revelam-se imi:>ortantes para caratérização e comparação entre raças. (Vic.énte, 2006) 
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Consideranecomendações do organismo de referência FAO: bttps ·//www tao org/4/ i2686e/i2686eoo pdl 

Nesta ação, .s~rão con·sid'erados.trabalhos que comparem animais de.linhas distintas de uma mesma raça, 

ou ·de populaçõ~s em zonas geográficas distintas com condições, edato-climáticas também distintas , 
pertencentes a um mesmo grupo etário e/ou a grupos etários diferentes , por forma a poderem ser 

paramettizadas e retiradas conclusões que• sirvam para a seleção dos animais tendo em conta o objetivo 
traçado peta' entidade gestora da raça. 

A amostragem sujeita ao estudo terá de ser representativa do efetivo total da raça. No entanto , no mínimo 
terão de ser estudados/avaliados 150 animais, preferencialmente com genealogias confirmadas (machos e 

fêmeas). 

A entidade gestora selecionará as explorações representativas de determinada linhagem
1 
e dentro dessas 

explorações um número representativo de machos e fêmeas adultos ou dentro de um inte.rvalo de idades de 
referência (animais por exemplo avalíados ao desmame e à inscrição para·a Classe de Adultos}. 

A entidade gestora submeterá à DGAV, para homologação, o manual de caracterização biométrica com 
indicação da metodologia adotada incluindo a análise estatlstica e a entidade responsável pelo tratamento 

dos dados. 

As medtdas biométricas normalmente utilizadas para a caracterização de uma pop\Jlação, grupo ou 
subgrupo envolvem diferentes comprimentos , larguras e perímetros, e são (poderão, no entanto, ser 
detin,idas outras consideradas importantes para a raça)~ 

CC - Comprimento cabeça 

CO - CompHmento .da orelha 

DC - Diâmetro do corno 

CF - Comprimentofacé 

LC - Largura cabeça 

AC - Altura à cernelha 

AG- Altura à garupa 

ACo - Altura ao codill)o 

eco - Comprimento do corpo 

DT - Diâmetro do tronco 

LCo - Largura do corpo 

CG - Comptime_nto da garupa 

PT - Perímetro torácico 

PC - Perímetro da canela 

LG - Largura da garupa 

'VS - Vazio subesternal 

Caracterização biométrica (med idas/índ ices) - Validação 

Esta ação é considerada realizada após validação pela DGAV do relatório do trabal ho realizado. O 

relatório tem de incluir referência.à entidade(s) responsâvel( eis) pela sua elaboração. tratamento 

.estatístico, anál·ise e conclusões , bem como o delineamento de estratégias decorre ntes das 

conclusões obtidas. Tem de haver evidências da sua divulgação . 
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F -AÇÕES DE "CONSERVAÇÃO " 

7 - INSEMINA ÇÃO ARTIFíCIAL (IA), COLHEITA E TRANSFERÊNCIA DE EMBRIÕES 
(TE) 

Esta ação tem como objetivos o estabelecimento de machos de ligação, testagem .de descendência e a 
gestão mais eficaz da variabilidade genética. Tem igualmente como objetiv o a difusão de genes dos animais 
melhoradores, por IA ou por TE, referenc iados com base nos valores genéticos apu_rados correspondentes 
à(s) caracter istica(s) identificada(s) com base. nos critérios de seleção de cada raça. Os animais dadores de 

sémen ou de embriõe'? nâo podem ser utilizados para validar simultaneamente as ações "inseminação 
artificial e transferência de embriões" e "conservação ex.situ". 

Nesta ação está prevista a possibilidade d.á combinação da IA, da recolha de em6riões e transferência ou 
criopreservaç.ão e da obtenção de doses de sémen para aplicação em fresco ou para congelação. 

Requisitos para a realização desta ação: 

• As doses de sémen devem de ser obtidas em centro de colhe ita • C.CS, aprovado pela DGAV. 
Excecionalmente poderá ser autorizada a colheita tora de CCS desde que seja previamente obtida 

autorização para tal junto da DGAV (por .exemplo o temperamento dos animais da racal: 

• Os machos utilizados em inseminação artificial devem ser selecionados com ·base na ava\iação 
genética e, no caso dos bovinos, em testes de performance em estação. Os embriões têm de resultar 

de emparelhamentos adequados aos objetivos.de melhoramento estabelecidospara a respeiiva raça 
e serem obtJdos por uma equipa Oficialmente reconhecida: 

• É equiparado~ colheita de embriões in vivo, o conjuhto de procedimentos que resultem na obtenção 
ln vitro de embriões de uma dadora de oó.citos viva ou da fll rtitização de oócltos provenientes de 

ovários obtidos em matadouro confo.rme legislação .aplicável e cumprindo o requisito exp~esso no 

número anterior; 

• As técnicas de IA e TE devem ser efetuadas po~ agente de IA ou técnico habilitado de acordo com as 

exigências da legislação aplicável; 

• No caso das aves, todas as aç°ães ~eferentes à colheita, co.nservação e utilização do sémen pata a IA 
podem ser realizadas pelos serviços do LG. 

Insem inação artificial (IA), colheit a e transferência de embriõ es (TE) - Vali dação 

Para efeito de apoio financeiro integral à ação, o coeficiente atribuído a cada uma destas tecnolt:,gías 
reprodutivas deve ser aplicado ao número -de execuções correspondentes, perfazendo am total de 100 

pontos (Tabela 2). 

No caso das dos·es de sémen, a cada dador são atribuídos os pontos correspondentes à espécie, 

independentemente do número -de doses obtidas, desde que superior a zero. 
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Cada dador é elegível para pagamento da colheita e congelação de sémen , preferencialmente , apenas uma 
vez durante a sua vida. No entanto, pode ser elegível uma segunda vez desde -que, no total, o número de 
fêmeas benefic iadas não seja superior a 20% das fêmeas inscritas no LA. 

Nos pequenos ruminantes e sufnos, os machos incl uídos em programas de inseminação artificial com 

sémen refrigerado podem ser considerados em anos.consecutivos, sendo o coeficiente reduzído em50% em 
relação ao primeiro ano e 70% nos ·seguintes. 

As ações de inseminação artificial para serem contabilizadas, têm de ser coordenadas, supervisionadas e 

executadas ou subcont ratadas pela associação de criadores, contribuindo desta forma par-a o 
melhoramento genético, ou seja, -daí resultarem indicações de emparelhamento com as respetivas 

evidênc ias. As inseminações suportadas integralm!)nte pelos criadores não são elegíveis. 

Cada dadora de embrroes, independentemente do número de embriões superior a zero é elegível mais do 

que uma vez desde que garantidos emparelhamentos diferentes . 

Tabela 2 ... Coeficientes para -a quantificação-do número de inseminações artificiais, recolhas e 

transferências de embriões e dadores de sêmen por especie. Totat da ação • 100 pontos. Não 
.atingindo os 100 pontos a ação será validada na proporção da sua etecução (sendo o valor.da ação 
d.e 11 O~ cada poflto corresponde a 110€ ;. no caso das aves _sendo o valor da ação de 3.000€ cada 
ponto correspo nde a 30€) . 

Espécie 

Bovinos 

Ovinos/Caprinos 

Suinós 

Equídeos 

~ves 

Inseminação 

Artificial 

0.20 

0.25 

0.11j' 

2.50 

o:rn 

Colheita e/ou 
Produção de 

Embriões 

(Pordadora/em.p:srethame.nlo) 

20 

20 

10 

'O coeficiente será reduzido a metade no caso de colhe ita em exploração. 

Dadorde 
Sémen 

(cada) 

20' 

15' 

25 ' 

A ação é considerada realizada após validação pela DGAV do· relatório com a descrição das atividades 
desenvolvidas e evidências -da sua realização, contendo as declarações das·entidades e/ou técnicos 

legalmente habilitados para a execução das IA's, das colheitas e transfer ências ou da conserv,ição de 

embriões e deises de sémen. A data do relatório constitui a referência para a data (!a conclusão da ação 
cujas athlidades podem ter sido executadas em anos distintos desde que dentro do mesmo contrato de 

financiamento. 
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8-.AÇÕES DE CONSERVAÇÃO EXS/TU - RECO.LHADE MATERIAL GENÉTICO 
PARAOBPGA 

Esta ação con.siste na obtenção para entrega de doses de sémen ou de embriões · de animais . de raças 

autóétones ao BPGA com o objetivo de promover a conservação ex situ por crioconservação. Os requ isjtos 

para a obtenção dos produtos germinais são equivalentes aos mencionados nas alíneas a) e c) do ponto 

anterior. Outr.as condições de aceitação de germoplasma -pelo BPGA são definidas no seu regulamento. em 

particular no que respe ita à seleção dos dadores de séme~. Os emparelhamentos que originam os embriões 

têm de ser repr.esentativos da dfversidade genética de cada raça (Anexo 1 - Regras de aceitação de material 

_genético -no BPGA). 

As contribuições de germoplasma para o. BPGA. da iniciativa das entidades detentoras dos LG e 

estabelecidas nos respetivos Programas de Melhoram ento ou Programas de Conservação, estão limitadas a 

doses de sémen e a embriões . Sendo determina nte q_ue aquele material genético corresponda às expetativas 

do BPGA, -quanto âs garantias de representa tividade da diver,sidade _genética das raças , reduzido risco 

sanitár io e viabilidade biológica, são detalhadas em normas próprias as condlç _ões para a sua aceitação. 

O germoplasma admitido pelo BPGA tem de ser provenie_nte de animais registados nos LG ou RZ oficialmen te 

reconheéidos, observando os critér ios que garantam representatividade aa variab ilidade genéti ca. Esta é 

uma cond lçáo central da organização da coleção do BPGA pelo qua as entidades gestoras dos LG devem 

confirmar antecipadamente o interesse para o Banco do material _que.pretendem conservar . 

Ações de conservaç ão ex situ - recolha de materi al genético para o BPGA - Validação 

A ação de conservação ex siru é considerada realizada quando validada pela DGAV, por confirmação da 

informação na base de dados de apoio ao BPGA ou por relat ório. enviado com a rnformação referente ao 
material genétic ·o aceite pelo BPGA. 

Para validaç:ão desta ação o número de embriões por dadora não deve ser inferior a 2 e a média do conjunto 

de dadoras deve ser pelo menos de 5 embriões. 

O número mín imo de dadores de sémen O\J de embriões,que originam o germoplasma _a entregar ao BPGA 
será determinado pela,aplicação dos coeficientes apresentados na Tabela 3 e das seguintes regras: 

• O número de doses c;te sémen elegível .por macho não deverá ser inferior a 200 para os bovinos 

e-pequenos ruminantes, 50 para os suínos. 10 para os equldeos..e 2Spara as aves; 

• Cada macho é contabilizado apenas uma vez durante a sua vid$. 

A contribuição par.a o BPGA fora dos critérios acima descritos será avaliada caso a caso, 

considerando a proporc ionalidade da pontuação obtida de acordo com metodologia utilizada. 

Tabela 3 - Coeficientes a apUcar para o câlculo do número de doses de sémen ou embriões/dadores a 

cede_C" ao BPPA consoante a espécie. Tofa\ da ação • 100 pontos .. 
T;ofal.da ação .- 100 pontos. Não atingindo os 100 pontos a .ação selá vaUdada na propo.rção da Sua 

execução {Ex.: sendo o valor da ação de 11.opoc no caso das raças raras cada ponto corre.sponde a 
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110€; no caso das raças em risco o valor da ação é de 8.80.0Se cada ponto corresponde fl 88€, No caso 
das aves sendo o valor da ação<fe 3.000€ cada ponto corresponde a 30€ }. 

Por Dador 
Espécie Doses de Sémen 

Por Dadora 

(pontos) 
n. 0 Embriões • 

(pontos) 

Bovinos' .20 

Ovinos/Caprinos 15 

suíno5; 15 

Equídeos 35 

Av.es 5 

200 

200 

·50, 

10 

'2S 

2Õ. 

20 

10 

10 coeficiente será reduzido a metade no-caso de doses obtidas em exploração. 

2Média de embriões no conjunto das dadoras 

5. 

5 

AS doses de sêmen obtidas com o financiamehto desta ação são elegíveis para a ação • Ações de 
conservação ex-situ • manutenção anual de mater ial genético no BPGA" até ao lim ite contratado . 

9-AÇÕ ES DE CONSERVAÇÃO- NÚCLEOS DE CONSERVAÇÃO 

Esta ação visa apoiar as entidades gestoras que acompanheni quintas pedagógicas., parques naturais, etc., 
que detenham a,nimais vivos da raça e que, não sendo participantes no programa de 
conservação/melhoramento •, recorram aos serviços técnicos para os registos no LG, sugestões de 
emparelhamentos ou out ras indicações de maneio, As. ent idades gestoras devem apresentar um plano de 

ação. para o núcleo de conservação ex situe in Vivo, conside rando a localização, características do núçleo , 

estrutura do grupo, tipo de intervenção e periodicidade e meios de divulgação. 

Considera-se igualmente enquadrado, nesta ação, o núcleo de animais gerido diretamente por uma entidade 
gestora ·que tenha 'por finalidade a divulgação da raça, a recolha ,de informação detalhada pertinente aos 

prog~amas de conservação/melhoramento e a disponibilização aos criadores de reprodutores ou produtos 

germinais com elevado potencial melhorador . As ent idades gestoras devem apresentar um plano de ação 
pormenorizado que deve incl yirtam bém objetivos quantific::áVeis, impacto nos progr.amas e periodictdadedo 

apuramento, avaliação de resultados e meios de divulgação. 
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Açõ·es de conserv.ação- Núcleos de Conservação - Validação 

Para validação desta ação deve ser apresentado um relatório det,!lhado do ~rabalho desenvolvido d.e 
acordo com o plano proposto. O relatório deve incluir a quan tificação dos resultados obt idos em função 
dos objetivos deli neados, as intervenções realizadas e a periodicidade , tendo ainda de·ser a-presentada 

evidência da sua divulgação pública. 

10 - AÇÕES OE CONSERVAÇÃO EXS/TU- MANUTENÇÃO ANUAL DE MATERIAL 
GENÉTICO NO BPGA 

Esta· aç:ão visa apoiar a contrib uição anual das entidades gestoras de LG para a conservação dos stoc ks de 

doses de·sémen e embtiões ,pelo Banco Portuguê.s de GermoP.1asma Animal. Cada dose de sé·men ou cada 
embr ião são considerados equ ivalentes · para efeitos de quantificação. 

Ações de conservação ex situ - manutenção anual de material genét ico no BPGA Valid ação 

Esta ação é conside rada realizada por contro lo administrativo à base de dados de apóio à gestão do BPGA. 

Cada ·ent.idade_gestora de raça autóctone deve solicita.r aó BPGA uma palavra-passe de acesso a esta BD, de 

modo que possa ser consultado o n.0 de doses existentes. 

G - AÇÕES DE ''MELHORAMENTO " 

11 - CLASSIFICAÇÃO MORFOLÓGICA LINEAR 

A classificação morfológ ica linea r consiste na atribuição de uma pontuação ind ividual mediante a utilização 

de.uma metodologia e uma grelba baseada nos padrões aferidos à raça , aogénE!ro e à idade, estabelecid ·os 

peta entidad e gestora do . respetivo LG e homologada pela DGAY ·como adequada aos ·objetivos de 
melhoramento e. conforme as recomendações do organismo internacio nal de referência (ICAR). As 

reclassifi cações das fêmeas são igualme nte financiadas desde que tenha havido um parto depois da última 

classifi cação linear. 

Classificação morfológica l.inear - Validação 
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A classificação morfológica linear é equivalente, para efeito de lfnanciamento ·, a outras formas de apreciação 

morfológica para o suporte à inscrição na·c1asse de Adultos (Cl.Á.J ou em secção anexa (SA). 

A ação é validada pela DGAV com a aprovação do relatório que inclui a listagem dos animais avaliados, 
pontuação atribuída a ·cada caracter linear, pontuação final, data da classificação e identificação do 
classificador , bem como evidência da aceitação das mesmas por parte do criador. A validação tem como 

referência a data de classificação. 

Para esta ação ser validada tem de ser inclu ída na avaliação genética. 

A classificação morfológica/ação de insc rição com resultado negativo, é uma ação financiável pelo PEPAC. 

12- PROVAS MORFOFUNCIONAIS (RAÇA BRAVA DE LIDE E EQUÍDEOS) 

12. 1 - BOVINOS DA RAÇA BRAVA DE LIDE 

Os animais com idades compreendidas entre dois e três anos, inscritos no LG, são submet idos a provas 
morfofuncionais visando os seguintes caracteres: 

• O tipo ou "trapio" do animal- apreciação em relaçiio ao padrão mo.rfológico da raça, seu encaste e 
sua aptidã'o para a lide; 

• A capacidade física, em relação à Idade do animal-·apreciação relativamente ao desenvolvimento 
corporal adequado à idade; 

• A bravura e nobreza da· investida, denominadores inerentes à es_pecificid-ade da raça - avaliação 
através da operação denominada "tenta" , onde o animal'é classificado segundo os parâmetros ditos 

de acometividade e de est.ilo de investida. 

As provas. envolvem a realização das seguintes {)p~rações, avalizadas pelo Secretário Técnico do LG 

registadas em suporte físico ou digital, o qual servirá corno comprovativo dessa execução: 

• Apreci_ação do.tipo, considerando-se satisfatór io ou insatisfatór io (Sou 1) sob o padrão da raça ou 
encaste do animal ; 

• Avaliação da capacidade física exibida ante,:. e·durante a prova, consíderando-se -pos_itiva ou negativa 

(P ou N): 

• A bravura do animal, ou seja, a su;i capacidade de investir e a qwfüdacie desta, mede-se na tenta, 

simulacro .da lidee'rn praça, onde o animal reage a um estímulo fixo. comprovando-se -quantas vezes 
se arranca e em que díréção o faz, crescendo ou tugindo ao engano,. para depois atender a estimulo 

móvel, verificando-se se a investida é larga, humilhada, continua e duradoura e, ,sobretudo , sem 
derrotes. Ambos os parâmetros.da avaüação serão referidos com a c lassificação comportamental 
de superior, bom, regular ou mau (S, 8, R ou M); 

• O resultado· do conjunt_o destas operações é considerado. relativamente ao animal em teste , com 
aprovação ou reprovação do mesmo (A ou R), visando a sua íntegração no efetivo reprodutor. 

28 



af .REPÚBllCA r PORTUGUESA 

12.2 • EQUÍDEOS 

Um equ'ídeo só .é.elegível para o máximo de 5 avaliações morfofuncionais ao longo da sua vida. As provas 
devem ser realizadas de acordo com os regulam·entos especllicos aprovacjos pe_tas respetivas 

associações/organizações e homologados pela DGAV, tendo em Yista a classificação dos animais , 
nomeadamente nos seguintes âmbitos: 

a) av/llíação -para inscrição na Classe de 
Adultos/Reprodutores; 

b) Dressage; 

c) modelo e andamentos; 

d) toureio; 

. e).salto de obstáculos; 

f) atrelagem; 

gi tração animal; 

h) equitação de trabalho; 

i) equinoterap.ia ou asinoterapia; 

j) aspetos moriológlcos ; 

l) docilidade; 

m) orodentárias ; 

n) outros. 
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Provas de avaliação morfológica e funcional (bovinos da raça· Brava de Lide e equídeos) 

Validação 

A ação é validada pela DGAV com a aprovação do relatór io que inc lui a listagem dos animai.s avaliados, as 
provas a que foram submetidos , pontuação atrib uída, data da avaliação e identificaçã o do júri, bem como 
evidênc ia da aceitação dos resultados por parte do criador. 

A validação tem como referência a data da avaliação. 

Para esta ação ser validada tem de ser. incluída na avaliação genética . 

13- CONTROLOS DE DESEMPENHO 

13.1 - REQUISITOS GERAIS 

.Sempr.e que as associações de criai:Jores, ou organisrpos terceiros designados por essas assoc iações de 

-criadores ou pelos de produção animal nos termos do art.0 27.0 , n.0 1, alínea b) do Reg. (UE) 
2016/1012, de 8 de junho, realizem testes de de·sempenho ou j)rocedam à avaliação genética, devem 

esta.belecer e recorrer a métodos aplicáveis aos testes de desempenho e à avaliação .genética 
cientificamente aceitáveis de acordo com os princípios zootécnicos estabelecidos, e ter em conta, caso 
existam, as regras e normas estabelecidas pelos centros de r.eferência da UE,.tal como previsto no art. 0 29.0 , 

n.0 1 do mesmo Rég. (UE) 2016/1'012, de Sde junho . 

13.2-REQUISITOS APLICÁVEIS AOS TESTES DE DESEMPENHO 

13.2.1 

Os testes de desempenho devérp ser realizadps com base num ou mais ,dos seguintes tipos de testes de 

desempenho criados de acordo com-os métodos referidos nos requisitos gerais do Reg. 2016/1012, de ÍI 
de junho , Anexo li, Parte 2: 

a) reste d.e desempen ho individual dos próprios.animais reprodutores ou de animais reprodutores com 
base nos seús descendentes , irmãos o_u colatera is, em estações ·de teste ; 

b) Teste de desempenho indiitidual dos próprios animais reprodutores ou de animais reprodutores com 
base nos seus descendentes, irmãos, colaterais e outros parentes, em explorações; 

c) Teste_s de desempenho baseados em dados provenientes de inquéri tos às explorações, aos locais de 

venda, aos matadouros ou a outros operadores ; 

d) Testes de desempenho de_gru.pos de animais reprodutores contemporâneos (compa ração de grupos 

contemporâneos): 
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e) Qualquer -outro tipo de testes de desempenho efetuada segundo os métodos referidos no mesmo 
Regulamento. 

Os tipos de testes de desempen ho devem ser estruturados de forma a permitir uma comparação válida entre 

os anima is reprodutores. Os d11scendentes, irmãos ou cola terais a testar nas ·estações de teste ou rias 

explorações devem ser selecionados de modo .imparcial .No caso dos ensaios realizados nas explorações, 
devem ser distribuídos entre várias. de forma a permitir uma comparação válida entre os animais 

reprodutores testados. 

As associações de criadores e os cent ros de produção animal que levem a cabo esses tipos de testes de 
desempenho em estações de teste ,devem, .em confo rmidade com os métodos p_revistos nos requisitos 
gerais do Reg. 2016/1012 , de 8 de junho , Anexo li, Parte 2, estabelecer num protocolo de teste as 

cond ições de admissão de animais rel)rodutores, informações sobre a identi dade e os resultado s relevantes 
de testes anteriores dos animais partici pantes, as característiC/!S a registar, os•rpétodos de ensaio uti lizados 

e quaisquer outras informações pertinentes. 

13.2.2' 

As associações de criadores e os centros de produçâ"o animal devem definir, nos seus programas de 

melho ramento aprovados nos termos do art. 0 8.0 , n.0 3, e, se aplicável, do art.0 12.º do f'legulamento (UE) 
.2016/1012, de 8 de junho, as características a registar relativame nte aos Objetivos de seleção estab,elecidos 
nesses programas de melhoramento. 

13.2.3 

Caso haja que registar as característ icas da produção de leite, são registados os dados relativos ao 
volume/péso de leite , as . característica_s da composição do leite, bem como outras- características 
pert inentes consta ntes dos métodos referidos nos requisitos gerais do Regulamento 2016/1012, de 8 de 
junho, Anexo li, Parte 2. f'odem ser registados dados ad·icionais sobre outros .tipo_s de características do 

leite ou d.a qualidade do leite. 

13.2.4 

Caso haja que registar as características relativas à carne, são registados os dados relativos às 
características de produção de carne, bem como outras características pertinentes c9nstantes dos métodos 
referidos nos requisitos ger.aís do Reg. 2016/1012, de 8 de junho , Anexo li , Parte 2. Podem ser registados 

dados adicionais sobre outros tipo.s de características da carne ou da qualidade da cama. 

13.2.5 

Caso haja que registar outras características para alél')'l das referidas anteriormente, da presente parte essas 
caracter1sticas devem ser-registadas em cGnformidade com os métodos referidos nos requ isitos gerais do 
Reg. 2016/ 1012 , de 8-de junho, Anexo U, Parte 2. Estai, características podem inclui r as características 

específicas da esl')écie e da raça,. designadamente a conformação , condição corpo'ral, a ferti lidade, a" 
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facilidade de parto, as -caracterlsticas relacionadas com a saúde, a viabilidade da descendência , a 
longevidade, a qualidade das fibras, a eficiência alimentar, a docilidade, características de sustentabi lidade 
e quaisquer 01,1tras características relevantes tendo em atenção os objetivos de seleção do programa de 

melhoramento aprovado n·os termos do ar:t.0 8.0 , n.0 3, e, se aplicável , do art.0 12.0 do Reg. (UE) 2016/1012, 
de 8 dejunho. 

13.2.6 

Os dados recolhidos sobre as características referidas anteriormente só podem ser incluldos na avaliação 

.genética se forem gerados com base num sistema de registo especificado no programa de melhoramento 
aprovado nos termos do art.0 8.0 ;n. 0 3, e, seaptlcâvel, do art. 0 14.0 do Reg. (UE) 2016/1012, de 8 de junho. 

13.2.7 

Para cada uma das características registadas, a, b, c, devem ser especif icadas no programa de 
melhoramento aprovado nos termos do arr.0 8.0 , n.0 3 e se aplicável, do art.0 12.odo Reg. (UE) 2016/1012, 
de 8 de junho, informações sobre os tipos de testes de desempenho, o protocolo de teste aplicado e sempre 
que relevante, o método utilizado para a validação dos resultados do teste. Sempre que seja efetuada uma 
avaliação genética das características referidas nos pontos a, b e c, o registo dessas características deve 
garantir que, no final do teste , possam ser estimados valores genéticos fiáveis para essas características. Os 
dados dos inquéritos referidos no ponto 13,2,1, alínea c), dos presentes requJsitos só podem ser registados 
e incluídos na avaliação genética se forem validados em consonância com os métodos referidos em 13.1 
(requisitos gerais do Reg. 2016/ 1012, de 8 de junho, Anexo li, Parte 2. 

13.3 - CONTROLO DE PERFORMANCE EM EXPLORAÇÃO 

O centrolo de desempenho na exploração tem como objetivo medir ã variação de pe.so durante o período de 

aleitamento necessário ao cálculo dos pesos de referênc ia (PR). ajustados a idades padrão e estimar o.s 
valores genéticos para os efeitos maternos e para os·efeitos diretos. 

Caso as entid ades gestoras adotem idades padrão distintàs das aqui definidas p.ara cálculo dos pesos de 
referência devem submeter proposta à DGAV, J).ara vali(!ação e devidamente fundam entada de acordo Com 
as linhas orientadoras do ICAR. 

Bovinos dÀ carne 

A determinação do peso norm alizado d os vitelos aos 120 diai; (cálculo de efeito materno) imp lica uma 

pesagem nas primei ras 4.8 horas de vida (ou o peso ao nascimento de referência· da raça) e uma pesagem 
entre os 90 e os 150 dias para o cálculo do P120 e uma pesagem entre os 180 e os 240 dias· para a 

determinação do P21Ó (cálcu lo de efeitos-diretos). As pesagens deverão ter um intervalo igual ou superior a 
60dias. 
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Para que seja considerado o peso de carcaça para .o cálculo do peso de referência, e não mais do que em 

3Q% do total anual dos controlos, havendo pelo menos uma pesagem efetiva nos intervalos indicados, o 

abate tem de ocorrer atê aos 180 dias (PR120) ou atê aos -270 dias (PR21 O) e a determinação do fator aplicado 

para estimar o peso vivo tem ·d!! ser comunicada à DGAV, antecipadamente. 

O peso aos 120 dias (P120) deverá ser calcu lado da seguinte forma: 

P120 = ~ (P1-f>0)/(ld1-id0))'(120 -id0µi+PO 

em que: 

P1: Peso entre os 90 e os 1.50 

P0: .P.eso mais·pr6ximo do nascimento nas primeiras 48h 

ld 1: Idade à pesagem 1 

ld0: Idade à pesagem O 

O peso aos 210 dias (P210) deverá ser calculado da seguinte forma: 

P210= ~(P2-PO)/( lél2-id0))•(210-idOpl+PO 

em que: 

P2: Peso entre os 180 e os 240 dias 

P0: Peso mais próximo do nascimento nas primeiras 48h 

ld2: Idade à pesagem 2 

ld0:.ldade à pesagem O 

Ovinos e caprinos 

A determ inação do peso normalizado dos borregos ou dos chlbos aos 30 dias (cálculo de efeitos genéticos 

matemos) imp lica uma pesagem nas primeiras 24 horas de vída (ou o peso ao nascimento de referência da 

raça) e uma pesagem entre os 21 e os 46 dias o peso normal izado aos zo dias (cálcu lo de efeitos genéticos 
diretos) implica uma pesagem entre os 59 e os 92 dias. Esta pesagem deve ser efetuada 38 a 46 dias após a 

orimeira 

Para que seja censide r.ado o peso de carcaça para o cálçulo do peso de referência, e não mais do que -em 

30.% do total anual de controlos, deve haver pelo menos uma pesagem -efetiva nos intervalos indicados, 

tendo o abate de ocorrer até.aos 46 dias (PR30) ou até aos 9·2 dias (PR70) e a determinação do fator aplicado 

para estimar o peso vivo tem de ser comunicada à DGAV, antecipadamente. 

O peso aos 30 dias (P30) deverá ser calculado da seguinte forma: 

P30 = Ê{(P1•P0)/(ld1-id0))'(30-id0 )ill,..P0 
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em que: 

P1: Peso entre os 21 e os 46 dias 

PO:Peso máis próximo do nascimento nas primeiras 24h 

ld1: Idade à pesagem·1 

ldO: Idade à pes.:igem o 

O peso aos 70 dias (P70) deverá ser calculado da se_guinté forma: 

P70: lit (P2-PO)/(ld2-id0))*{70-id0 , l+PO 

em que: 

P2: Peso entre os 59 e os _92 dias 

PO.: P.eso mais·pr6ximo do nascimento nas primeiras 24h 

ld2: Idade à pesagem 2 

ldO: Idade à pesagem O 

Suínos 

A determinação do peso normailzado dos leitões aos 30 días (efeitos maternos) implica uma pesagem nas 

primeiras 24 horas de vida (ou o_peso ao nasdmente de referência da raça) e uma pesagem entre os 21 e os 

46 dj_as; Q cálc ulo do peso normalizado aos 90 dias (efeitos diretos) implica uma pesagem entre os 79 e os 

112 dias. isto é, cerca de 58 a 66 di°as após a primeira 

O peso aos 30 dias (P30) deverá ser calculado da seguinte forma: 

P30 = il( (P1-PO)/(ld1-id0))*(30-id0 )12J+PO 

em que: 

P1: Peso entre os 21 e os 46 dias 

PO:Peso máis próximo do nascimento.nas primeiras 24h 

ld1: Idade à pesagem·, 

ldO: Idade à pes.:igem o 

O peso aos 90 dias (P90) deverá ser calcu_lado da se_guinté forma: 
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P90 = lz.X(P2-PO)/( ld2-id0))•(90-id0pl+PO 

em que: 

P2:. Peso entre os 79 e os 112 dias 

PO: Peso màis prôximo do nascimento nas primeiras 24h 

ld2: Idade à pesâgem·2 

ldO: Idade à pesagem o 

A determinação do peso normalizado .dos pintos aos 60 dias implica uma pesagem nas-primeiras 24 horas 

de vida (ou o peso ao nascimento de referência ·da raça) e· uma ·pesagem entre os 20 e os 100 dias; o peso 

normalizado aos 150 dias implica uma pesagem ent re os 110 e os 190 ruas. Esta pesagem deverá ser 
efetuada 30 dias apôs a primeira. 

As pesagens podem ser realizadas pelos criadores, supervisionadas pelo Secretário Téchico da raça para 

garantia da acyidade da metodologia e do equipamento , devendo existir'eyjdências destas diligências. 

Para que o controlo de crescimento tenha impacto significativo no programa de melhoramento as pesagens 

têm de ser realizadas em exl)lorações representativas do modo de produção pr.edominante. 

13.3.1 - Observações .gerai.s sobre a avaliação de crescimento 

O cálculo do crescimento tem sempré de ser ba.seado em 2 pes_agens efetivas sendo que uma delas terá de 

-coincid ir com um dos pesos de referência determinado segundo as presentes normas. Estas pesagens não 

podem ser-substituídas por outro método, nomeadamente a uWização .cie fita métrica . 

Excecionalmente podem ser utilizados um peso -derivado do peso de carcaça, e ser estabelecido um fator de 

conversão do peso de carcaça/peso vivo prévio para a raça. Tem de ser utilizada pelo meno.s uma pesagem 

efetiya, nos prazos previstos. O fator de conversão referido deve ser periodicamente ajustado com base na 

avaliação de um número representativo de animais. Estes dados -devem ser enviados à DGAV para validação 

d.a metodología. 

De forma .a assegurar um éontrolo representat ivo da raça, os LGs de BV, OV, CP e SN devem anualmente 

llssegurar a avaliação dos efeitos maternos e cjiretos ·registadas na Classe de Nascimentos , num .número 

representativo das explorações aderentes. 

a) No caso dos pequenos ruminantes, pelo menos 15% dos controlos efetuados em cada ano têm de 

abranger os-pesos norm.alizàdos aos 30 e aos 7,0 dias calculados com base em pesagens efet ivas. 

b J No caso dos suínos pelo. me:nos ,20% dos controlos efetuados em cada ano têm de abranger os pesos 

normalizados aos 30 e aos 90, calculados com base em pesagens efetivas 
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c) No caso dos bovin·os, pelo menos 15% dos controlos efet uados em cada ano têm de abranger os 

pesós normalizados aos 120 e aos 21 O dias, calculados com base em pesagens efetivas. 

Caso o peso ao nascimento estima.do seja utilizado _ para cálculo de um dos pesos de refe(ência _, deverá ser 

atualiz_ado e.m cada p_eríodo de cinco anos. Esta atualização é importante para a monitorização da sua 
variação , permit indo que se mantenha dentro dos lim ites compat lveis com a fac ilidade de parto. Estes dados 

devem ser enviados à DGAV para validação dos re.sultados. 

O equipame nto de pesagem deverá ser aferido periodfcamente. 

Metodologia e prazos distintos dos aqui refí!Tidos devem ser apresentados previamente à DGAV para 

avaliação e validação. 

Controlo de performance na exploração- Validação 

O apoio financeiro · à ação depende da aceitaçã .o pela· DGAV • do relatór io com a listagem :de animais 
contro lados, inscritos na Cl. N. e das pesagens que correspondam aos critérios referidos neste ponto. 

13.4- CONTROLO DE PERFORMANCE EM ESTAÇÃO: CONTROLO DE CRESCIMENTO E 

EFICIÊNCIA ALIMENTAR 

ó cont rolo de crescimento -e eficiência alimentar em estação , ou teste em estaçáo , tem por objetivo 

determinar a velocidade de crescimento e a capacidade de transformação de alimento de.machos .em fase 
de desenvolvime nto equ ivalentes e em igualdad e de c·ondiçõe ·s ambientais e de maneio. A informaç.ão 

produzida permite calcular o mérito genético para aquelas características contribuindo para dar 

consistência às decisões conduce ntes à seleção dos futuros-reprodutores . 

A metodo logia do teste em estação é estabeleóida em reguJamento prói,cio de çada raça, adequado ao 

respet ivo programa de melhoramento e prnvJamente-bornoJogada peJa DGAV nom base nas recomendações 

do organismo internacional de referência (ICAR). A comparação entre animais tem de $er reali zada denÚo de 

cada grupo de teste devendo a idade, a duração e as cond_ições do teste serem sem·elha ntes entre os 

diferentes animais . 

Os machos admitidos devem ser selec i onados com base no mérito genético para as características 

definidas nos ·objetivos de melhoramento ou ·na velocidade d~ crescimento calculada com os valores das 

pesagens obtidas ducante o aleitamento. É-condição essencial que a sua filiação seja confirmada por análise 
de ADN, idealmente à ent,ada do teste ou no máximo até ao final do mesmo . 

A entrada dos grupos em pré-teste deve ser tanto quanto possível após o desmame, Sempre que 

poss ível, cada-exploração representada deve submeter pelo" menos três animais . 

A idade,à data de. admissão ao.-centro de testagem , o lntervalo de idades em cada grupo e a duração 

do pré-.teste e teste., estão lndicadas, para cada espécie., na Tabela 1. 
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Tabela 1 - Condições de adm issão e testagem de machos em estação 

Condição Bovinos OveCap 

1sq 70-90 
• ldad.e mínima à-ent;r:ada.no pré-teste, 

iás .&ías 

Diferença máxima de idades por teste/ 
90dias 30.dias 

grupo 

Dõra,9}io mfhima da fase pré-teste, 21 dias t4di as 

Duração mínima da fase de teste 
120 

dias 
90 dias 

Tolerância de· 1 o dias em até 20% dos anima is 

Suínos Aves 

60·dias 
30 

~ ias 

30dias 
30 

dias 

2~dias 
.1<1 

·dias 

120 90 

dias dias 

ó teste de performan ce em estação deve permitir calcular os segµintes parâmetros determinados para o 

perío.do total de teste: 

1. Ganho mé,dio diário (GMO); 

2. Ingestão média diária (IMO)- (facultativo para pequenos ruminantes, suínos e aves); 

3. Índice de conversão alimentar (ICA) - (facu ltativo para pequenos ruminantes , suínos e aves); 

4. Consumo alimentar residua l (GAR) - (facultativo para todas as espécies ). 

Controlo de desempe .nho em estação• Validação 

Esta ação é considerada realízada com a aceitação pela OGAV do.relatório do teste em estação .contendo a 

identificação dos anima.is testados, os dados recolhidos e·tratados , e a indicação dos machos selecionados 

para reprod ução. 

Os.animais que tenham sido admitidos a teste .em estação sem pesagens pré~ias ao desmame (que não 

tenham sido sujeitos a control9 de performance na·exploraçâo) e cujo desempenho no ,teste tenha sido 
infe rior a dois desvios-padrão do ganho médio diário do grupo testado não são elegíveis para finaneiamento. 

Para efeitos .de validação dos resultados, os animais ctue tenham comp letado pelo menos 2/3 do período de 

teste e que tenham sido exclu ídos por mot ivo de morte ou doença serão cons iderados para pagamento. 

13.5-- CONTRAS TE LEITEIRO 

As medições individuais da ·prod ução leiteira permitem estimar o potencial produtivo (quantitativo e 

·qualitativo) das fêmeas e padro nizar os valores .obtidos com o objetivo de suportar a avaliação gené.tica. 

As normas do ~entraste leiteiro para os bovinos da raça Frísia são estabelecida s. por regulamentos 

complementares da entida de gestora do LG e de acordo .com· as rec;:ome_ndações do ICAR e INTERBULL. 

No caso dos ovinos e caprinos: 
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• são cons iderados cont rastes leiteiros válidos os resultados apurados para cada animal que tenha 
cumprido as normas do "Regulamento do Contr.aste Leiteiro para Pequenos Ruminantes·· em vigor 

ou o regulamento da própr ia raça homologado peta DGAV. 

• a data de execuç-ão ~a 4ª med ição (3~ nas primíparas) valida o contraste leitei ro. 

• No final da lactação , tem de ser elaborado um relató rfo para divulgação aos cnadores contendo a 

seguinte informação: 

1. ldentificáçâo do animal; 
2. Código da raça; 
3. Data nascimento; 
4. Data do parto; 

5. Número da lactação ; 

6. Número do parto; 
7. npo de parto (simples/duplo/triplo); 

8. Data do desmame ; 
9. Data da secagem; 

10. iipo de ordenha (manuàt/mecãrii;ca~; 

11. Tipo de contraste (AT, A4, outro); 
12. Total de dias em lactação; 

13. Total de dias em ordenha; 
14. Para o período total de ordenha e período de referência; 

a. Produção de leite ordenhado: 
b. Teores butitoso e proteico (TB e TP) em pelo·menos 10% dos contra stes quantitativos; 

• As medições podem ser obtidas em unidades de peso ou volume, por equipamento que garanta o 
seu rigor, de acordo com o indicado pelo organismo de referência (JCAR) 

• Para o cálculo das respetivas produções de referência ou normalizadas cada raça pode definir o 
respet ivo período de referência, podendo ser considerados de 150, 180, 21 O ou 240 dias. 

Controlo de desempe _nho em estação - Validação 

Esta ação é cons iderada válida para financiamento com a elaboração de rela tório contendo a informação 

solicitada neste ponto. 

13.6 - CONTRASTE LANAR 

ó contraste lanar tem como objetivo a obtenção de informação que permita caracterizar a produção de lã 
com vista ao melhoramento genético. 

O contraste lan·ar será realizado segundo ·as normas estabelecidas em regulamento próprio , propos to por 

cada raça e aprovado pela DGAV, seguindo as recomendações do ICAR 
bt1Ps•tlwww icac org1G1Jjdeliaest2J-Woot-Sheen-Becorctioi( octt . 

38 



MJ REPÚBDCA f"" PORTUGUllSA, 

No final do contraste, deverá ser poss ível obter um relatório para divulgação junto. dos criadores contendo a 
seguinte informação: 

1. Data do contraste lanar; 

2. Identificação do animal (n. 0 de ident if ica·ção, data de nascimento e.sexo); 
3. Cor da fibra; 

4. Espessura [diâmetro) da fibrn; 

5. Comprimento máximo da f ibra; 
6. Resistência da fibra; 

7. Homogeneidade do velo; 
8. Tachado (n.0 de fibras por cm2); 

9. Peso do ve.lo sujo, na altura da tosquia (1.5% dos animais contrastados) . 

Para as raças que submetem açõ.es de contraste lanar, este parâmetro deve ser tido em conta na avaliação 
genética realizada. Para guem só quer •fazer tipificação da lã sem fazer melho ramento (a informação 

recolhida não é. Incluída na avaliação genética) esta·ação não é paga. 

Contraste lanar - Validação 

A validação da ação dependerá da aceitação pela DGAV do relatório apresentado contendo a informação 
solicitada neste ponto. Do relatório devem constar todos os parã.rnetros referidos na ação 13.6 e 15% dos 

animais contrastados devem ter peso do velo (ponto 9). 

13.7- CONTRASTE DE POSTURA 

O contraste de postu ra tradut a obtenção de informação de suporte à avaUação genética para a seleção e­

melhoramento da produt ividade de galináceos de acordo com o referido nos pontos 13.2.4 e 13.2.5. 

Para o contraste de postura, os·cciadores devem agrupar-os animais em bandos com um mlnímo de 5 aves, 

de idade-aproximada. O registo da postura é efetuado em modelo próprio pelos criadores .e acompanhado 
periodicamente pelo ST do l:.G. O perlodo mínimo de contraste de postura (contagem de ovos) será de 90 dias 

consecutivos , preferencialmente abrangendo os meses de março a maio. 

Contraste de postura - Validação 

Esta ação é validad.a péla DGAY, após análise do relatório do contraste d_e postura onde conste a 
ident if icação-dos bandos contrastados, dos criadores e os resultados obtidos . 
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14 - RECOLHA DE INFORMAÇÃO E ESTUDO SOBRE A CARCAÇA, CARNE, LEITE E 

OVOS (CARACTERÍSTICAS FÍSICO -QUÍMICAS E ORGANOLÉPTICAS) 

Esta ação.tem como finalidade a obtenção de informação que permita ·direta ou indiretamente a valorização 

dos produ~os cá(neos com Ç>rigem nas espécies pecuárias autóctones exploradas para aquela função. O 
estudo, deve obrigator.iameote contemplar uma amostra representativa de animais da raça e ser divulgado 

a.os criadores, deve ter.qu.alídade científica compatível com a sua publi cação em revista da especialidade e 

inclu ir pelo menos urrt .dos seguintes aspetos: 

-1. Relação da qua lidade da carne com fatores int rínsecos e extrínsecos (maneio, regime alime ntar, 
clima , tecnologia de abate, técnícas de corte); 

2. C-aracterísticas nutriciónais, .sensoriais e organolétiéas da carne, suc ulênc ia, tenrura , cor; 
3. Relação entre tecido muscular, .tecido adiposo e osso , e influência no rendimento cárnico; 

4. Processos tecnológicos (conservação/transformação /.capac idade.de rete nção de água); 

5. Arrefecimehtó da carcaça 

6. Influê ncia do pH na qualidade da carne, processo de maturação (core tenrura); 

7. Caracter ísticas físico-qu ímicas (perfis lipídicos. cor, pH, textura, tenru ra. sabor e aroma, etc). 

Podem igualmente ser conside radas ações de avaliação de carcaças e da qualidade da carne com base em 

açqes desenvolVidas sobre animais in vivo media_nte prévia homologação da metodo logia pela DGAV (p. ex. 

ultta ssonografia). 

Quando sejam inclu°ídas provas com painéis de provadores, o relatório deverá.menciona r as normas pelas 

quais a formação dos mesmos se rege, a.ssim como ·quando as amost ras são sujeitas a painéis sensoria•is. 

Recolha de info rmação e estudo sobre a carcaça, c arne, leíte e ovos - Validação 
Esta ação é considera da realizadá quando aceite pela DGAV o relatório téc nico conte ndo os resultados do 

estudo das ·carcaças e/ou da carne, de animais representativos da raça , com refecência às 
entidades / tácnic.os responsáveis-pela sua execução, evidenciando a divulgação do estudo efetuado. 

15 - REGISTOS DAS INSEMINA ÇÕES ARTIFICIAIS (IA) 

Esta ação tem como objetivo proce der à informatização das inseminações arti ficiais realizadas, de forma a 

garantir o rigor (!a informação constante no LG. 

Registos das Inseminações Artificiais (IA) - Validação 

A ação é. considera da realizada qu.ando as ocorrências.de inseminação artific ial integradas na base de da dos 
forem validadas pela DGAV. Só serão validados os,registos relativos a1nseminações de fêmeàs inscrita .sem 

LG e machos inscrit os em LG na classe adultos. Deve ser demons trada a integração-dos dados do registo de 

inseminações artífic iais na avaliação da ferti lidade do$ reprodu tores. 
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16 - AVALIAÇÃO GENÉTICA/ GENÓMICA E DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 

A avaliação genética consiste num conjunto de procedimentos baseados na utilização de registos 
genealógicos e produtivos ou mortofuncionais e, no caso da avaliação genómica , dé genótipos, e mode los 

matemáticos adequados e devidamente testados , com o objetivo de predizer o valor genético dos anima ls 

para div.ersas caracter ísticas. A avaliação genética para caracteres relevantes conforme estabelecido no 

programa de melhoramento de cada raça, permite ·se\ecionar os futuros reprodutores de forma eficaz e 
-objetiva com base no seu mérito. 

Para normalização dos requisitos para a avaliação genética e/ou genômica, é adotado na integra o texto do 

Reg. (UE) 2016/1012, de 8.d.e Junho. 

16.1 

A avaliação genéNça e/ou a avaliação genômica de animais reprodutores deve Incluir as. característ icas 

perti nentes de produção e não ligadas à produção referidas em 13.2 (Requisit_os aplicáve is aos testes de 

desempenho) relativamente aos objetivos de seleção · estabelecidos nos programas de melhoramento 

aprovados nos termos do art.0 s·.0 , n.0 3, e, se apllcável, do art. 0 12.º do Reg. (UE) 2016/1012, de 8 de junho. 

16.2 

A avaliação genética deve in'cluir apenas as característ icas referidas em 13.2 (Requisitos aplicáve is aos 

testes de desempenho) relativamente às quais é efetuado o respetivo registo, em conformidade com o 
programa de methoramento ·aprovado nos termos do art .0 a:0 , n.0 3, e, se aplicável , do art.0 12.0 do Reg. (UE) 

2016/1012, de 8 de junho. 

16.3 

ás valores genéticos dos animais reprodutores devem ser calculados em conformidade com os métodos 

referidos em 13.1 (Requisitos -Gerais), com base nos seg.uíntes elementos : 

a} Da.aos recolhidos sobre animais reprodutores através dos testes de desemP,enho referidos em 13.2; 

b) Informação gen.ómica recolhida em animais reproduto res; 
c) E>ados gerados por qualquer outro método, em consonância com os métodos referidos em 13.1, ou 

d) U_ma combinação das informações.e dos dados referidos nas alínêas a), b) e c); 

16.4 

Os métodos estatíst icos utilizados na avaliação genét ica devem estar em consonância com os métodos 

referidos em 13.1 .. Esses métodos e.statíst icos devem garantir uma avaliação genética não enviesada pelos 

principais efeitos ambientais ou pela estrutura dos dados e ter em conta todas as ·informações disponíveis 

para os animais reprodutores, os seus descende(ltes , irmãos , colaterais e 01,1tros parentes em função do tipo 

de testes de desempenho; 

A pubtícação dos valores genéticos dos animais çandjdatQs a reprodutores é-fundamental. 

16.5 
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ó grau de fiabilidade das estimativas dos valores genéticos deve ser calculado em conformidade com os 

métodos prevjstos em 13.1 . Ao publica r os valores genétlc.os estimados para os animais candidatos a 
reproduto res, devem ser indicados o grau de fiabiLidade desses valores, bem como a data da avaliação; 

16.6 

Os machos reprodutores de raça pura da espécie bovina cujo sémen é destinado à inseminação artificial 
devem ser sujeitos ao teste de desempenho em estação e obrigatoriamente objeto de. avaliação genética 
para as princ;ipais caracterís ticas produtivas que orientam o pro-grama de melhoramento, tal como previsto 

nos métodos referidos em 13.1 e -pode.ser efetuada no que se refere a outras caracter'ísticas de produção e 
não ligadas ã produção constantes dos métodos referidos em 13.1. Sempre que para essas caracterlsticas 

seja efetuada uma avaliação genéti<;a de machos de animais reprod utores de raça pura da espécie bovlna 
cujo s~men é destinado à inseminação art if icial, os valores genéticos relativos a essas características são 

publicados, com exceção dos animais a que se refere o an. 0 21 .0 , n.0 1, alínea g) do Reg. (UE) 2016/1012. 
Considera-se uma exceção as raç.is muho ameaçadas ou de temperame nto incompatível c.om a testagem. 

16.7 

Para os animais reprodut0res d.e raça pura da espécie bovinà cujo sêmen é destinado à inseminação 

artificial, o valor mínimo de fiabi lidade dos valores genéticos deve se_r pelo menos de: 

a) No caso dos touros de raças leite,iras (inclu indo os animais de aptidãb mista), 0,5 para as principais 
características ligadas à produção de leite ou para os principais índices compostos combinan do 

vãribs valores genéticos estimados para diferentes caracter ísticas individuais; 

b) No caso dos touros de raças para a produçãO' de carne (inclu indo os animais de aptidão mista), 0,3 
para ·as principais caracte(isticas ligadas à produção de carne ou para os principais índices 
compostos combi nando vários valores genéticos es-timados para diferentes características 
individuais. 

16.8 

Os requisitos em matéria de valores de fiabilidade mínima referidos no ponto 16.7 não se apUcam aos 

animais reprodutores de raça pura d,! espécie bovina que: 
a) Sejam utilizados para testar, nos limites quantitativos necessários para que uma associação de 

criadores realize.os testes referidos no art. 0 21.0 , n.0 1, allnea g) do Reg. (UE) 2016/1012, (touros não 
confirmados) ou 

b) Partic ipem num programa de melh oramento que exija testes de desempenho e avaliação genética e 
que tenha por objetivo a conser,.,ação da raça ou a prese,,.,ação da diversidade genética da raça; 

e) Tenham temperamento incompa tlvel com a testagem. 

16.9 

Os machos reprodutores de raça pura .da espécie bovina' sujeitos as avaliações genómicas devem ser 
consideradas adequados à insemin ação artific ial se a sua avaliação genómica tor: 
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a) V.aliciada em conformidade com os métodos reieridos em 13.1 para cada característica avaliada em 

term.os genómicos; 
b) Revalidada para cada uma dessas características a intervalos regulares e sempre que se verificarem 

alterações importantes quer na avaliação genómica quer na avalia_ção convencional quer ainda na 
população de referência. 

16.10 

A associação de criadores ou, a pedido de_ssà associação de criadores o organismo terceiro designado por 
essa associação de criadores, tal como prévisto no art. 0 27.0 , n.0 1, alínea b) do Reg. º(UE) 20~6/1014 deve 
dispon,bi liz:ar ao público as ínforrnações sobre as anomalias genéticas e as particulari dades de animais 

reprodutores relacionados com o programa de meltioramento . 

16.11 

A avaliação genética e/ou genómica tem de ser executada por entidades, reconhecidas pela DGAV, devendo 
s·er a~segurada a divulgação dos se1,1s resultados onUne ou por outros meios que sejam acessíveis aos 
criadores. 

Avaliação genética/genómica e divulgação dos resultados - Validação 

Esta ação é considerada realizada quando for aceite pela DGAVo relaiô rio com toda a informação decorrente 

das ações efetuadas na execução do programa de melhoramento ainda que não sejam objeto de apoio 
financeiro (incluir pesagens, testes em estação, contrastes lanares. contrastes leiteiros , contrastes de 
postura, l_dade ao ,.primeiro parto, intervalo entre partos, pes6 ao ab<1te, pe~o carcaça, rendirnent6 em 

carcaça, rendimento peças de carne, qual.idade da.carne, etc.). 

O relatório deve incluir a anãlise da informação recolhida , \lStatísticas descritivas, modelos utilizados, 
parâmetros.genéticos e fenotfpicos e respetivas conclusões. 

17-GENOTIPAGEM PARA CARACTERÍSTICAS DE INTERESSE OU INDESEJÁVEIS 

·Esta ação suporta o investimento na iden tificação por técnicas de.análise d~ADN de.animais com 

genótip.os com impacto po$it ivo na sua rentabilidade ou desempenho ou portado res d.e -genes 
desfavoráveis. 

Os animais abrangidos por esta ação têm de ter a sua filiação comprovada por análise de ADN . .O 

mesmo animal pode ser submetido a provas \aborato riais.para genot ipagem de ma_is do que uma 

característica específ -ica . A informação obtida tem <;le ser enquadrada .nos ob}etivos .do programa 

de melhor.amento e ser ob]eto de relatório (para validação da ação). Os dados produzidos e tratados 

por esta ação deverão estar dispon íveis na base de dados de apoio à gestão do Programa de 
Melhoramento da raça. 

·Esta ação pode ser combinada com outras ações que ut ilizem métodos molecula res. 
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Genotipagem para características de interesse ·ou indesejáveis - Validação 

O relatório para validação desta ação deve. cor)ter além das decla_rações dos laboratórios de genética 
molecular que efetuaram as genotipageos, a seguinte informação: 

1. Identificação dos animais genotipados , com filiação comprovada exibida na base de dados de 

apoio à gestão do Livre Genealógico; 

2. Identificação da(s) característica(s); 
3. Marcadores genéticos utilizados; 

4. Regiões ou genes avaliados; 
5. Polimorfismos ident ificados; 
6 .. Número do boletim .de análise emitido pelo taboratório. 

18-TESTES GENÓMICOS COM CHIPS DE ALTA DENSIDADE 

Os testes genómicos de alta densidade analisam o genoma para determinar as variações dos 

polimorfismos de nucleó t ido simples sendo correlacionadas com as ínfor,mações fenotípicas nos 

processos conducentes ao melhoramento animal , confirmação de parentescos e estudos de 

variabilidade genét ica, suscétibilrdade a doenças, etc. A acumulação de resultados referentes a 

uma população ou a uma raça, permitirá posteriormente determinar, para cada indivíduo analisado, . 

valores genéticos para características de interesse (valor genómico) sem informação feno típica 

conhecida. 

Os métodos de análise do genoma reque rem e_quipamento muito específico, o desenvo(vimento de 
suportes adequados (microarrays) e o domínio dos processos estatísticos para o tratamento dos 
dados obtidos. A incorporação dos métodos genómicos nos programas de melhoramento 
pressupõe urna estreita articulação entre as associações de criadores-e os grupos de especialistas 
dos orgahism.os·públicos, universidades ou empresas dedicadas à ge.nética animal. 
Para além da análise -dos SNPs esta ação pode contemplar outros tipos de análises de ADN, 
nomeadamente técnicas de-sequenciação de últ ima geraç_ão com r,ecurso a plataformas e·assentes 

na análíse de um grande número de marcadores. 

Te.stes genómicos ·com chips de alta densidade - Validação 

Para validação da a.ção, deve ser apresentado um relató'rio que·inclua a metoçfologia e os resultado~ 

obtidos, os quais devem ser publicitados e transmiti .dos aos c riadore s. 

Toda a informação obtida deve ficar disponível na base de dados de apoio ao LG da raça/programa 

de melhorame nto, e ser disponibilizada à autoriqade competente, sempre que solicitada. 

Esta ação pode ser combinada com outras ações que utili2-em.mêtodos moleculares . 
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19 - RELA TÓ.RIOS 

19, 1 - RELATÓRIO ANUAL DE PROGRESSO 

Até ao final do mês de fevereiro de cada aho, cada LG deve -realizar o apuramento dos dados registados no 

ano anteri.or, elaborando um relatór io onde deverá estar demonstrada a execução das Ações do Programa 

de Conservaç.ão., e/ou, Melhoramento realizadas. 

Devem set apurados os seguintes dadôs, relativos ao ano civil transato (desde 01 /01 a 31/12): 

- Descrição do·.etet ivo ativo nas diferentes secções ·do LG; 

- Total de animais nascidos no a rio e inscritos na CN; 

- Total de machos e fêmea~ avaliados, inscri ~os e/ou rejeitados na CA; 

- Idade média ao primeiro parto (IPP) em dias; 

- Intervalo entre partos (IEP) em dias; 

• Índice de não. r-etorno em parto: 

• Bovinos: até 365 dias; 366 a 390 dias, 391 a 450 dias; 451 a 750 dias; Mais de 750 dias ou 

sem registos; 

- Ovinos e Caprinos: atê 240 dias; 241 a 365; 366 a 450 dias; mais de 450 dias ou sem registos ; 

• Suínos: até 1.80 dias; 181 a 240 dias; 241 a 300; 301 a 365; mais de 365 dias ou sem registos; 

- Distribuição do n. 0 de partos registados /crias nascidas/ inscritas por mês; 

- Distribuição da idade dos animais que pariram no ano. (em anos e/ou meses) ; 

- Resultados das avaliações de desempenho / crescimento : Peso médio e distribuição dos P30 e P70 

em ovinos e caprinos; P12P e P210 em bovinos: P30 e P90 em suínos ou de outros pesos quando 

autorizados; 

• Resultados agre.gados do cont raste leiteiro , da testagem em e.stação, do contraste de postura, etc; . 

- outras atiVidades que poss~m carater izar o prog rama de conservação e/ou melhoramento 
desenvolvido durante o aho. 

19.2- RELATÓRIO FINAL DO PERÍODO ABRANGIDO PELO QCA 
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No final do período de ex~uçãode um programa de apoio financeiro as entidades gestoras dos LGs deverão 

apresenta r um relatór io com a avaliação dos resui tados perante os objetivos propostos no programa 

aprovado. Este relatório .será necessário para avaliação das candidaturas a fututos programas de 

financiamento. 

H-ANEXOS 

• Regulamento do Banco Português de GermoplasmaAnimal (BPGA) 

• Critério de admissão de mater ial genético pelo BPGA 
• Regulamento de cont raste leiteiro em pequenos ruminantes 

Anexo 1- Regulamento do BPGA 

Regulamen to_BPGA 
as.si nado_20160608. 

Anexo 11- Adm issão Material Genético BPGA 

BPGA admissão de 
matenal f1naI_2018.1 

Anexo Ili-Regulamento de contraste leiteiro de pequenos rumina ntes 

Regulamento de 
ContrasJe l eiteiro p, 

Exemplos de Programas de Melhoramento em pequenos ruminantes ~ 

bttps • tlídele frt?el P2 cmis 11ow0Joa11&01 o=workspace% 3A %?F%?fSpacesstore%?F098d07V -03cB-45Q?-
9df 3-56e 1 d85 51 de 1 &cHash:beooGe28e3coa21a7466c8114d06c4a3 

btt;ps•/{Www sbeep lellambph1s-recorrung-tiroelioet 

htm://hsip.o rg/Wp-conrent/uploads /2020/02/Data-Collec t!on-SOP.pdf 
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